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APRESENTAÇÃO 

O presente documento é submetido à consideração da Equipe Técnica 

Municipal, do Poder Executivo, do Poder Legislativo e, especialmente, à comunidade 

de Arujá com um objetivo primordial de fornecer uma visão clara e abrangente dos 

instrumentos urbanísticos que integra o atual Plano Diretor Municipal. Além disso, 

busca-se introduzir os conceitos subjacentes a esses instrumentos e destacar suas 

aplicações no contexto urbano atual de Arujá. 

Neste documento, também será apresentado as definições e premissas 

fundamentais estabelecidas pelo Estatuto da Cidade, Lei Federal nº10.257/2001, com 

destaque ao estabelecer diretrizes e regulamentações que impactam diretamente o 

desenvolvimento e a ordenação do espaço urbano em Arujá. Ele abriga uma gama de 

instrumentos, com o potencial de serem adotados pelo Município para aprimorar seu 

ambiente urbano, promovendo a sustentabilidade, o bem-estar social e o crescimento 

igualitário. 

Ao longo deste documento, será detalhado cada instrumento, discutindo suas 

características, finalidades e implicações práticas. Também será esmiuçado os casos 

de sucesso em outras localidades que implementaram tais instrumentos, fornecendo 

exemplo de aplicabilidade pertinentemente a Arujá. 

Compreender e utilizar esses instrumentos urbanísticos de maneira eficaz é 

crucial para o planejamento urbano sustentável e para a construção de uma Cidade 

que atenda às necessidades presentes e futuras de seus munícipes. Portanto, a fim 

de enriquecer o diálogo sobre o desenvolvimento de Arujá e colaborar na construção 

de um futuro urbano mais próspero e inclusivo.  
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1. ESTATUTO DA CIDADE 
 

O Estatuto da Cidade, promulgado no Brasil no ano de 2001, representa um 

marco fundamental na história do urbanismo, do planejamento e desenvolvimento 

urbano no país. Tornando-se impossível ignorar a relevância desse conjunto de leis e 

regulamentações que visam ordenar o crescimento e desenvolvimento das cidades 

brasileiras e promover uma gestão mais justa, igualitária e democrática do espaço 

urbano. 

Formalmente conhecido como: Lei Federal nº10.257/2001, é um reflexo das 

transformações que o Brasil passou ao longo das décadas à medida que se urbanizou 

e se deparou com uma população nas cidades aumentando substancialmente. Esse 

documento legal baseia-se em princípios democráticos, que buscam conciliar os 

interesses públicos e privados na construção das cidades, priorizando o bem-estar da 

população, a justiça social e o desenvolvimento sustentável. 

Neste contexto, a presente introdução pretende fornecer uma visão geral do 

Estatuto da Cidade, destacando seus principais objetivos, princípios e impactos na 

forma como as cidades brasileiras são planejadas e desenvolvidas. Inspirado em 

princípios da Constituição Federal de 1988, estabelece diretrizes essenciais para o 

planejamento urbano no Brasil, dentre eles, destaca-se a promoção do direito à 

cidade, garantindo a todos o acesso a serviços públicos de qualidade, moradia digna, 

mobilidade urbana eficiente, um ambiente urbano saudável, dentro outros. Além disso, 

busca combater a especulação imobiliária e a segregação socioespacial eminentes, 

problemas que historicamente têm afetado diversas cidades brasileiras e contribuindo 

para uma expansão urbana desapropriada. 

Um dos pilares do Estatuto da Cidade é a política de desenvolvimento urbano 

sustentável, que incentiva a adoção de práticas que levem em conta a preservação 

ambiental e o uso racional dos recursos naturais, bem como a participação ativa e 

efetiva da sociedade na elaboração e fiscalização dos Planos Diretores Municipais. 

Essa abordagem busca promover um crescimento urbano mais equiparado e menos 

predatório, levando em consideração as especificidades locais e as necessidades das 

comunidades. 
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O Estatuto também introduz os instrumentos urbanísticos, estes que são 

fundamentais para a promoção de uma gestão mais eficiente e justa do território 

urbano, buscando atender às demandas de crescimento das cidades, enquanto se 

esforça para garantir que o desenvolvimento seja sustentável, inclusivo e socialmente 

equitativo.  

 

1.1. DEFINIÇÃO DOS INSTRUMENTOS URBANÍSTICOS 
 
O Estatuto da Cidade veio para reforçar o papel do Poder Público Municipal 

como o principal executor da política de desenvolvimento urbano nacional. Tal lei, vem 

com o papel principal de desenvolver as funções sociais da Cidade e da propriedade, 

ou seja, buscando a construção de cidades sustentáveis, o direito à terra, à moradia, 

ao saneamento, ao transporte, aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, e 

especialmente pela gestão democrática pela participação popular de acordo com o 

texto da Lei Federal nº10.257/2001, demonstrando tais palavras o art. 4º da lei prevê: 

 
[...] 

Art. 4º. Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos:  

I. planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e 

de desenvolvimento econômico e social;  

II. planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e 

microrregiões; 

III. planejamento municipal, em especial:  

a) plano diretor;  

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo;  

c) zoneamento ambiental;  

d) plano plurianual;  

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual;  

f) gestão orçamentária participativa;  

g) planos, programas e projetos setoriais;  

h) planos de desenvolvimento econômico e social;  

IV. institutos tributários e financeiros:  

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU;  

b) contribuição de melhoria;  

c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros;  

V. institutos jurídicos e políticos:  

a) desapropriação;  
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b) servidão administrativa;  

c) limitações administrativas;  

d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano;  

e) instituição de unidades de conservação; 

f) instituição de zonas especiais de interesse social;  

g) concessão de direito real de uso;  

h) concessão de uso especial para fins de moradia;  

i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 

j) usucapião especial de imóvel urbano;  

k) direito de superfície;  

l) direito de preempção; 

m) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso;  

n) transferência do direito de construir;  

o) operações urbanas consorciadas;  

p) regularização fundiária;  

q) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos 

sociais menos favorecidos;  

r) referendo popular e plebiscito;  

VI. estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto 

de vizinhança (EIV).  

 

§ 1º Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que 

lhes é própria, observado o disposto nesta Lei.  

 

§ 2º Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, 

desenvolvidos por órgãos ou entidades da Administração Pública com 

atuação específica nessa área, a concessão de direito real de uso de imóveis 

públicos poderá ser contratada coletivamente.  

 

§ 3º Os instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de 

recursos por parte do Poder Público municipal devem ser objeto de controle 

social, garantida a participação de comunidades, movimentos e entidades da 

sociedade civil.  

[...] 

 

Os instrumentos acima elencados são mecanismos utilizados para 

cumprimento do objetivo maior do Estatuto da Cidade, que é regulamentar o uso e a 

ocupação do solo urbano. São os instrumentos responsáveis por cumprir as diretrizes 

gerais previstas na Lei, e é de extrema importância o conhecimento das diretrizes e 
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dos instrumentos constantes na Lei Federal nº. 10.257/01, especialmente para 

aqueles que atuam no intuito de desenvolver uma cidade mais democrática e 

sustentável. 
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2.  INSTRUMENTOS URBANÍSTICOS. 
 

Neste tópico, serão apresentados os instrumentos urbanísticos contidos na lei 

complementar nº 006 de janeiro de 2007, a qual dispõe sobre o Plano Diretor vigente 

do município de Arujá. Em sequência, serão apresentados os conceitos aplicados 

para cada instrumento previsto no Plano Diretor vigente do Município. 

Esta abordagem sequencial tem como objetivo examinar cada um desses 

instrumentos em detalhes, destacando suas características distintivas, propósitos e 

os contextos nos quais são aplicados. Além disso, será abordada a introdução e 

explicação dos conceitos subjacentes a cada instrumento delineado no Plano Diretor 

atual da cidade de Arujá. 

 

2.1. DAS DISPOSIÇÕES DA LEI VIGENTE – 006/07. 
 

O Plano Diretor Municipal vigente, lei complementar nº006/07, traz em seu 

conteúdo os instrumentos urbanísticos, jurídicos e administrativos, estes instrumentos 

urbanísticos são ferramentas e dispositivos utilizados no planejamento urbano e na 

gestão do desenvolvimento das cidades, eles desempenham um papel fundamental 

para a política urbana visando promover um desenvolvimento urbano mais sustentável 

e justo.  

Estes instrumentos tem como objetivo principal ordenar o crescimento do 

município de Arujá, garantindo o acesso à terra urbana, regulação das propriedades 

urbanas e a justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de 

urbanização. Permitem ao Poder Público regular o uso do solo, planejar o crescimento 

urbano e tomar medidas para garantir a função social da propriedade urbana, 

conforme estabelecido no Estatuto da Cidade. 

Segue a baixo trecho retirado da lei complementar nº006/07 (Plano Diretor 

Municipal) que contempla os instrumentos urbanísticos vigentes no município. 

 
[...] 

Art. 16. O Poder Executivo Municipal, com o objetivo de promover o 

desenvolvimento urbano, fica autorizado a utilizar-se de instrumentos 

jurídicos e administrativos, tais como: 

I. o parcelamento, a edificação ou a utilização compulsórios; 
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II. a desapropriação por interesse social, necessidade ou utilidade 

pública; 

III. a servidão administrativa; 

IV. o tombamento de imóveis ou do mobiliário urbano; 

V. a transferência do direito de construir; 

VI. o direito de preempção; 

VII. a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; 

VIII. as operações urbanas consorciadas interligadas; 

IX. os consórcios imobiliários; 

X. os consórcios intermunicipais; 

XI. a concessão do direito real de uso; 

XII. a concessão de uso especial para fins de moradia; 

XIII. limitações administrativas; 

XIV. a instituição de unidades de conservação; 

XV. a instituição de Zonas Especiais de Interesse Social – ZEIS; 

XVI. o usucapião especial de imóvel urbano; 

XVII. o direito de superfície; 

XVIII. a regularização fundiária; 

XIX. o Estudo de Impacto Ambiental – EIA; 

XX. o Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV;  

 

 

Art. 17. Os instrumentos mencionados neste Capítulo regem-se pela 

legislação que lhes é própria e serão implementados quando não 

dependerem de legislação especifica ou já autorizados em lei. 

 

 

§ 1º Havendo necessidade de edição de legislação complementar ou 

especifica, o Poder Executivo Municipal, por sua iniciativa, elaborará e 

encaminhará à apreciação da Câmara Municipal as normas legais cabíveis e 

expedirá os atos regulamentadores, quando necessários. 

 

 

§ 2º Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, 

desenvolvido por órgãos ou entidades da administração pública, com atuação 

especifica nessa área, a concessão de direito real de uso de imóveis públicos 

e, bem assim, as concessões de usos especiais para fins de moradia poderão 

ser contratadas ou outorgadas coletivamente. 
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 § 3º Os instrumentos previstos neste capítulo, que demandam dispêndio de 

recursos por parte do Poder Executivo Municipal, devem ser objeto de 

controle social, garantida a participação de comunidades, movimentos e 

entidades da sociedade civil. 

[...] 

 

Com base na atual legislação do município, faremos uma breve descrição dos 

instrumentos nela contida, onde serão apresentados os conceitos norteadores sobre 

os mesmos.  

 

2.2. INTRODUÇÃO AOS INSTRUMENTOS URBANÍSTICOS. 
 

2.2.1. Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios; IPTU 
Progressivo no Tempo e Desapropriação em Pagamentos de Títulos. 

 

Permite ao Poder Público induzir a ocupação de áreas dotadas de 

infraestrutura e equipamentos mais aptas para a ocupação e urbanização. Definido o 

conceito de subutilização, será aplicado o Imposto Sobre Propriedade Territorial 

Urbana – IPTU Progressivo no Tempo pelo período de cinco anos. Findo o prazo e 

não alterada a condição de subutilização, o imóvel poderá ser desapropriado, com o 

pagamento de títulos da dívida pública. A aplicação sucessiva desses três 

instrumentos procura combater a especulação imobiliária, em que os proprietários 

mantêm terrenos ociosos em áreas dotadas de infraestrutura e serviços urbanos, 

aguardando sua valorização. Para sua aplicação é preciso que o Plano Diretor tenha 

definido o conceito de áreas subutilizadas, assim os proprietários serão notificados 

para dar uma utilização à área. 

 

2.2.2. Desapropriação por interesse social, necessidade ou utilidade 
pública. 

 

A desapropriação por utilidade pública está disciplinada pela Lei Federal 

nº3.365/41, e ocorre quando o objetivo do decreto do Poder Público é trazer 

comodidade e utilidade à coletividade. Não há caráter de urgência para essa 

desapropriação, mas sua implementação será oportuna e conveniente ao interesse 
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público. Entram nesta modalidade as desapropriações que vão possibilitar a criação 

ou melhoramento de centros de população, a exploração ou conservação de serviços 

públicos, a execução de planos de urbanização, o funcionamento dos meios de 

transporte coletivos, entre outras razões, que podem ser conferidas no art. 5º da Lei 

Federal de Desapropriação o qual caracteriza os casos de utilidade pública. 

 

2.2.3. Servidão Administrativa. 
 

A servidão administrativa representa um direito real sobre um bem particular, 

em prol do interesse público. Sob o prisma urbanístico, a servidão administrativa é um 

instrumento que afeta um bem do domínio privado, com o objetivo de criar, transformar 

ou viabilizar a utilização de um equipamento urbano pela comunidade, Poder Público, 

ou particular delegatário de uma função pública. Ela extrema-se da limitação, pelo fato 

de que vincula um bem específico à realização de obra, serviço público ou de utilidade 

pública (presença tanto da coisa serviente, quanto da coisa dominante), entende-se 

por coisa serviente a propriedade que possui o encargo real de suportar a servidão 

administrativa, e entende-se por coisa dominante o serviço público concreto ou o bem 

afetado a uma utilidade pública, ao passo em que aquela se constitui como uma 

disposição genérica que afeta propriedades indeterminadas, visando condicionar o 

uso dos bens em prol de uma convivência harmônica na sociedade. 

 

2.2.4. Tombamento de Imóveis ou do Mobiliário Urbano. 
 

O tombamento significa um conjunto de ações realizadas pelo poder público 

com o objetivo de preservar, por meio de legislação específica, bens culturais de valor 

histórico, cultural, arquitetônico e ambiental, impedindo que venham a ser demolidos, 

destruídos ou mutilados. O tombamento pode ser aplicado a bens móveis e imóveis, 

quais sejam: fotografias, livros, mobiliários, utensílios, obras de arte, edifícios, ruas, 

praças, bairros, etc., mas somente àqueles de interesse coletivo e para a preservação 

da memória. 

Embora seja um mecanismo legal bastante antigo, o tombamento nunca foi 

suficientemente divulgado, de modo que sobre ele pairam muitas dúvidas e 

incompreensões, confunde-se, por exemplo, tombamento e desapropriação, 
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supondo-se que um lugar tombado nunca poderá ser objeto de alteração, adaptação 

ou reforma, no entanto, o tombamento constitui uma forma de gerir a cidade, sendo 

parte essencial do seu planejamento físico-territorial. 

 

2.2.5. Transferência do Direito de Construir. 
 

Permite que o proprietário de imóvel urbano exerça o seu direito de utilizar o 

potencial construtivo do seu imóvel em outro local ou conceda este a outro 

proprietário, mediante permissão do Poder Público. Utilizado nos casos de imóveis 

destinados à preservação, implantação de equipamentos urbanos ou regularização 

fundiária, o Poder Público autorizará o proprietário a exercer o seu direito de superfície 

em outro local ou a negociar através de certificados de potencial construtivo. 

 

2.2.6. Direto de Preempção. 
 

Garante ao Poder Público a prioridade na compra de imóveis do seu interesse 

no momento da venda por parte do proprietário de uma determinada área. O Plano 

Diretor juntamente com suas leis complementares, deverá delimitar as áreas onde 

haja interesse do Poder Público em aplicar esse instrumento. São exemplos de áreas 

de interesse do Poder Público aquelas para a implantação de equipamentos 

comunitários (de educação, saúde, lazer, cultura, assistência social, entre outros), 

para a instalação de obras de infraestrutura ou outras de interesse público. 

 

2.2.7. Outorga Onerosa do Direito de Construir. 
 

Permite ao Poder Público cobrar pela área construída que exceder o 

coeficiente de aproveitamento básico. Os recursos gerados podem ser destinados 

para áreas carentes de infraestrutura entre outros semelhantes. O Plano Diretor 

juntamente com suas leis complementares define os coeficientes mínimo, básico e 

máximo para as áreas urbanas. As construções com áreas superiores ao coeficiente 

básico serão passíveis de cobrança de Outorga Onerosa até o limite máximo para a 

construção. Na fórmula de cálculo é importante considerar os fatores sociais e de 
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planejamento, que visam incentivar ou não determinados usos em áreas já dotadas 

de infraestrutura. 

 

2.2.8. Operações Urbanas Consorciadas. 
 

Através de uma abordagem que envolve a atuação do Poder Público, busca-

se a possibilidade de planejar a revitalização ou requalificação de áreas urbanas, com 

o objetivo de promover uma mudança significativa em um setor específico do 

Município. Para concretizar essa transformação, é necessário contar com uma 

legislação específica que determine os limites geográficos desta intervenção, a 

finalidade da operação, a estrutura fundiária envolvida, as contrapartidas exigidas e, 

por fim, todas as medidas essenciais para concretizar o redesenho urbano ao qual se 

pretende obter. 

Essas operações englobam várias frentes de ação simultâneas: a 

reconfiguração do espaço tanto público quanto privado nesse setor, a mobilização de 

recursos financeiros provenientes tanto do setor público quanto do privado para sua 

execução, bem como a modificação, gestão e transferência dos direitos de uso e 

edificação do solo, juntamente com as responsabilidades de urbanização. Portanto, 

trata-se de um instrumento destinado a concretizar um projeto urbano abrangente, 

indo além da mera atividade de controle urbano, e focalizado em uma área específica 

da cidade. Esse processo é implementado por meio de uma parceria entre 

proprietários de terrenos, o Poder Público, investidores privados e os moradores. 

 

2.2.9. Consórcios Imobiliários. 
 

O Consórcio Imobiliário é uma forma viabilizar planos de urbanização, de 

regularização fundiária ou de reforma, conservação ou construção de edificação, por 

meio da qual o proprietário transfere ao poder público municipal seu imóvel e, após a 

realização das obras, recebe, como pagamento, unidades imobiliárias devidamente 

urbanizadas ou edificadas em valor correspondente ao valor do imóvel antes da 

execução das obras, ficando as demais unidades incorporadas ao patrimônio público. 
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2.2.10. Consórcios Intermunicipais. 
 

Consórcios públicos consistem em estruturas de articulação federativa que 

possibilitam ações de cooperação intergovernamental e gestão compartilhada de 

responsabilidades públicas, fortalecendo a administração dos governos locais. Em 

outras palavras, consórcios públicos nada mais são do que um agrupamento de 

governos que se unem para prestar determinado serviço em conjunto, no caso dos 

consórcios públicos que são integrados exclusivamente por prefeituras, atribui-se o 

nome “intermunicipal”. Todavia, também são permitidos consórcios “interestaduais”, e 

até mesmo consórcios híbridos, que contam com membros municipais, estaduais e 

em certos casos até com a União. Os municípios que integram um consórcio também 

não precisam ser limítrofes, havendo a possibilidade de agrupamento independente 

da proximidade geográfica e até mesmo do estado. Os consórcios podem ainda ser 

diferenciados com relação à sua natureza jurídica, existindo tanto os de direito público, 

que integram os municípios de maneira autárquica, quanto os de direito privado, que 

se enquadram como associações privadas para fins não econômicos. 

 

2.2.11. Concessão do Direito Real de Uso. 
 

Trata-se de um contrato pelo qual a Administração Pública concede o uso de 

imóvel público a particular, que pode ser remunerado ou gratuito, condicionado a uma 

finalidade específica e por um determinado prazo, não havendo alteração da 

propriedade. A concessão de direito real de uso deve obrigatoriamente atender fins 

específicos, como a regularização fundiária de interesse social, de urbanização, de 

industrialização, edificação, cultivo da terra, aproveitamento sustentável, preservação 

das comunidades instaladas, enfim, modalidades que perfazem o interesse social em 

áreas urbanas. Caso não haja o seguimento a esses pressupostos pode vir a causar 

a nulidade da concessão, tendo em vista o desvio de finalidade acentuado no uso do 

bem. 
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2.2.12. Concessão de Uso Especial para fins de Moradia. 
 

A concessão de uso especial para fins de moradia tem como objetivo 

primordial, promover a utilização de bem público, levando em consideração a função 

social e o direito de moradia. A Administração Pública pode conceder ao ocupante 

(homem ou mulher) um imóvel público urbano de até 250m² (duzentos e cinquenta 

metros quadrados), desde que aquele vier a ocupar o imóvel não possua nenhum 

outro situado em área urbano ou rural. Este ocupante pode utilizar o imóvel público 

para sua moradia e de sua família pelo prazo de 5 (cinco) anos, exercidos de forma 

pacífica e ininterrupta.   

 

2.2.13. Limitações Administrativas. 
 

A Limitação Administrativa é uma modalidade de intervenção restritiva do 

Estado na propriedade privada que merece uma análise mais aprofundada. Trata-se 

de uma restrição de caráter geral, uma vez que as disposições estabelecidas na 

norma afetam não apenas um bem específico, mas todos os proprietários que se 

encontram na situação descrita pela norma. Isso significa que o poder público impõe 

aos proprietários uma série de obrigações a serem cumpridas para que a função social 

da propriedade seja efetivamente alcançada. 

Essas limitações podem abranger uma ampla gama de situações, desde 

restrições de uso do solo para preservação ambiental até regulamentações 

relacionadas à segurança pública. Por exemplo, em áreas de proteção ambiental, as 

limitações administrativas podem proibir a construção de edifícios em determinadas 

áreas para proteger ecossistemas frágeis. 

É importante ressaltar que as limitações administrativas não implicam na 

desapropriação da propriedade, mas sim na imposição de restrições legais para 

garantir que a propriedade seja utilizada de acordo com o interesse público e a função 

social prevista na Constituição. Dessa forma, as limitações administrativas 

representam um equilíbrio entre o direito de propriedade privada e o interesse coletivo, 

garantindo que a utilização dos recursos naturais e do espaço urbano seja feita de 

maneira responsável e sustentável. 
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2.2.14. Instituição de Unidades de Conservação. 
 

As unidades de conservação são áreas naturais de extrema importância que 

merecem especial atenção e proteção devido às suas características singulares. Elas 

desempenham a função crucial de preservar porções significativas e ecologicamente 

viáveis de diferentes populações, habitats e ecossistemas que compõem o território 

nacional e as águas jurisdicionais do país. Essas áreas são estabelecidas por meio 

de atos legais do Poder Público, com limites claramente definidos e sujeitas a um 

regime especial de administração. 

O principal propósito das unidades de conservação é a conservação do 

patrimônio biológico existente, o que contribui significativamente para a proteção da 

biodiversidade e a manutenção dos ecossistemas naturais. Essas áreas 

desempenham um papel fundamental na garantia da preservação de espécies 

ameaçadas, na manutenção do equilíbrio ambiental e na promoção da pesquisa 

científica. 

Além disso, as unidades de conservação também têm a importante função de 

assegurar o uso sustentável dos recursos naturais pelos habitantes. Isso significa que 

essas comunidades podem continuar a utilizar os recursos naturais de forma racional, 

respeitando os princípios de sustentabilidade e contribuindo para a preservação dos 

ecossistemas. 

As unidades de conservação não apenas protegem o meio ambiente, mas 

também promovem o desenvolvimento de atividades econômicas sustentáveis nas 

comunidades próximas a essas áreas, o que contribui para a melhoria da qualidade 

de vida das pessoas e para a conservação a longo prazo dos recursos naturais. 

 

2.2.15. Instituição de Zonas Especiais de Interesse Social – ZEIS. 
 

As Zonas Especiais de Interesse Social, ZEIS, representam áreas delimitadas 

dentro do território consolidado de um município destinadas à habitação de 

populações carentes, tanto em áreas já ocupadas por assentamentos precários 

quanto em terrenos vazios. A criação e demarcação dessas ZEIS devem estar 

previstas no Plano Diretor da cidade e serem estabelecidas pela Lei de Zoneamento. 



PLANO DIRETOR MUNICIPAL 
Prefeitura Municipal de Arujá - SP 

Visão de Futuro Consolidada 
 

 

 
24 

No caso de áreas já ocupadas por assentamentos precários, as ZEIS têm 

como objetivo flexibilizar as normas e os padrões urbanísticos estabelecidos, como 

largura de vias e tamanho mínimo de lotes. Isso ocorre para que, por meio de um 

plano específico de urbanização, seja possível regularizar esses assentamentos 

informais, melhorando as condições de vida das comunidades que ali residem. Dessa 

forma, busca-se a legalização das construções e a adequação das infraestruturas 

básicas, como água, esgoto, eletricidade e acesso a serviços públicos. 

No caso de áreas vazias, as ZEIS têm como objetivo aumentar a oferta de 

terrenos destinados à habitação de interesse social. Para alcançar esse objetivo, as 

ZEIS permitem a redução de custos na implantação de infraestrutura básica e, muitas 

vezes, a simplificação de procedimentos para a construção de habitações de baixa 

renda. Isso contribui para tornar a moradia mais acessível para a população de baixa 

renda e combater o déficit habitacional. 

 

2.2.16. Usucapião Especial de Imóvel Urbano. 
 

A ação de usucapião especial de imóvel urbano é um procedimento legal que 

permite o reconhecimento do direito de propriedade em favor de uma pessoa que, de 

maneira pacífica e contínua, tenha ocupado uma área de até 250m² por um período 

de cinco anos, sem enfrentar oposição, utilizando essa área como moradia própria ou 

de sua família. É importante ressaltar que a pessoa que busca o usucapião especial 

não pode ser proprietária de outro imóvel, seja ele urbano ou rural. 

Essa modalidade de usucapião é uma forma originária de aquisição de 

propriedade, o que significa que a pessoa adquire o imóvel diretamente, sem a 

necessidade de adquiri-lo de um proprietário anterior. O objetivo principal dessa ação 

é promover a função social da propriedade, possibilitando que pessoas de baixa renda 

que ocuparam um terreno urbano de forma pacífica e contínua por um período 

considerável possam legalizar sua posse e tornar-se proprietárias do imóvel onde 

residem. 

O usucapião especial de imóvel urbano busca, assim, garantir o direito à 

moradia e reduzir as desigualdades urbanas, permitindo que indivíduos de baixa 

renda tenham acesso à propriedade de um imóvel onde residem de forma digna, 

desde que preencham os requisitos estabelecidos pela legislação. Essa medida 
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contribui para a promoção da justiça social e o cumprimento da função social da 

cidade e da propriedade urbana. 

 

2.2.17. Direito de Superfície. 
 

Permite que o proprietário de imóvel urbano conceda o seu direito de utilizar 

o solo, subsolo ou espaço aéreo de seu terreno para outra pessoa, sem abrir mão da 

sua propriedade, separando assim a propriedade do uso. É realizado por instrumento 

particular registrado em cartório onde se estabelece as condições para o seu 

exercício. Nos casos em que o Poder Público figura como proprietário é utilizado para 

a Regularização Fundiária, podendo ser gratuito ou oneroso. 

 

2.2.18. Regularização Fundiária. 
 

A regularização fundiária é o processo que inclui medidas jurídicas, 

urbanísticas, ambientais e sociais, com a finalidade de integrar assentamentos 

irregulares ao contexto legal das cidades. Os assentamentos apresentam comumente 

dois tipos de irregularidades jurídicas, sendo elas, a irregularidade dominial - onde o 

possuidor ocupa uma terra pública ou privada, sem qualquer título que lhe dê garantia 

jurídica sobre essa posse; irregularidade urbanística e ambiental quando o 

parcelamento não está de acordo com a legislação urbanística e ambiental e não foi 

devidamente licenciado. 

A efetiva integração à cidade requer o enfrentamento de todas essas 

questões, por isso a regularização envolve um conjunto de medidas. Além disso, 

quando se trata de assentamentos de população de baixa renda, são necessárias 

também medidas sociais, de forma a buscar a inserção plena das pessoas à cidade. 

 

2.2.19. Estudo de Impacto Ambiental – EIA. 
 

Este instrumento se apresenta como um mecanismo preventivo e obrigatório 

de planejamento que visa à preservação da qualidade ambiental, exigido como 

condição de licenciamento de obras, atividades ou empreendimentos potencialmente 

causadores de significativa degradação ambiental. Permite ao Poder Público exigir 
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dos grandes empreendimentos a apresentação de estudos dos impactos gerados pela 

implantação e execução de suas atividades, condicionando a apresentação desses à 

aprovação do projeto. Definidos em lei própria, independente do Plano Diretor, os 

estudos prévios não têm função impeditiva, mas mitigadora. O Estudo de Impacto 

Ambiental – EIA é o estudo que subsidia a elaboração do Relatório de Impacto 

Ambiental – RIMA que, por sua vez, é um relatório que procura traduzir os termos 

técnicos em esclarecimentos, trazendo as conclusões e propostas de compensação 

e mitigação para os impactos levantados no EIA. 

 

2.2.20. Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV. 
 

Este estudo é considerado um dos instrumentos de gestão de regulamentação 

municipal feita por intermédio do Plano Diretor, permite a avaliação dos impactos 

causados por empreendimentos e atividades urbanas. Através da análise dos 

impactos é possível avaliar a compatibilidade da implantação do empreendimento ou 

atividade no local indicado, baseada no atendimento da função social da propriedade, 

além de apontar formas de mitigação do impacto gerado e medidas compensatórias 

para o mesmo meio no qual a atividade ou empreendimento se instalará. 
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3. CONCEITOS, APLICABILIDADES ABRANGENTES E OBJETIVOS PARA 
ARUJÁ 

 

Neste tópico, será aprofundado uma análise minuciosa e detalhada dos 

instrumentos urbanísticos, enriquecida por uma ampla variedade de exemplos 

práticos destinados a ilustrar sua aplicação concreta no contexto da vida urbana. Além 

disso, será conduzida uma avaliação para determinar a viabilidade de implementação 

desses instrumentos no Município de Arujá, considerando sua singularidade e 

características específicas. 

Os instrumentos urbanísticos desempenham um papel de suma importância 

na configuração e no desenvolvimento das cidades. A partir dessa importância, é 

imprescindível aprofundar nossa compreensão de cada instrumento de forma 

individual, destacando suas características distintivas e o impacto singular que 

exercem na morfologia urbana. 

No entanto, ao trazer essa discussão para o contexto particular do Município 

de Arujá, deparamo-nos com a necessidade premente de avaliar se esses 

instrumentos urbanísticos podem ser adaptados e aplicados com êxito nesta 

localidade específica. Esse processo requer uma análise minuciosa das 

características geográficas, demográficas, econômicas e culturais intrínsecas a Arujá, 

a fim de garantir que as decisões urbanísticas sejam adequadamente alinhadas com 

a realidade local. 

Em síntese, aprofundar nosso conhecimento sobre os instrumentos 

urbanísticos, complementado por exemplos práticos e uma avaliação criteriosa de sua 

aplicabilidade em Arujá, revela-se essencial para direcionar o planejamento e o 

desenvolvimento urbano de maneira eficaz e sustentável. A combinação da expertise 

teórica com a experiência prática oferece um guia valioso para moldar um ambiente 

urbano mais inclusivo, habitável e próspero no contexto específico de Arujá. Este 

estudo não apenas enriquece nosso entendimento dos instrumentos urbanísticos, 

mas também nos capacita a promover o desenvolvimento urbano de forma coerente 

e alinhada com as necessidades e aspirações da comunidade local. 
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3.1. PARCELAMENTO, EDIFICAÇÃO OU UTILIZAÇÃO COMPULSÓRIOS 
 

O Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios, PEUC, é um 

importante instrumento previsto no Estatuto da Cidade, com o objetivo de promover o 

desenvolvimento urbano ordenado e a utilização adequada do solo nas cidades 

brasileiras. Esse instrumento é fundamental para garantia de que os espaços urbanos 

sejam utilizados de forma eficiente e adequada, contribuindo para o bem-estar da 

população e a promoção de um ambiente urbano mais equilibrado. 

A síntese do Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios está em 

sua capacidade de induzir os proprietários de terrenos subutilizados, não edificados e 

não utilizados a adotarem ações que estejam em conformidade com o interesse 

público e com o plano diretor da cidade. No caso, não esteja cumprindo com a sua 

função social da propriedade. 

Entende-se Função Social da Propriedade como um princípio que estabelece 

que a propriedade deve ser utilizada de forma que não haja beneficiamento somente 

para o seu proprietário, e sim para a sociedade como um todo. Definindo em si que a 

propriedade deve ser utilizada de maneira adequada, evitando a especulação 

imobiliária, ação totalmente nociva para o desenvolvimento urbano, e com isso 

contribuindo para a promoção do bem-estar e justiça social. 

Essa ideia é amplamente aceita em muitos países e é aplicada tanto em áreas 

urbanas quanto áreas de expansão urbana, com o objetivo de garantir o 

desenvolvimento sustentável e o equilíbrio entre os direitos individuais e o interesse 

coletivo. 

A fim de que o Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios, PEUC, 

sejam aplicados, é necessário que o terreno ou imóvel em questão inicialmente 

demonstre características que se enquadrem em pelo menos um dos três aspectos a 

seguir:  
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Quando o terreno, imóvel ou edifício se enquadrar em qualquer um dos 

cenários mencionados anteriormente, o Poder Público deverá encaminhar uma 

notificação ao titular da propriedade, informando sobre a obrigação de cumprir a 

função social de sua posse, conforme estabelecido nas diretrizes urbanísticas da Lei 

do Plano Diretor do Município. 

Após a notificação, o proprietário terá um prazo estipulado em legislação para 

atender às exigências estabelecidas. Estes prazos podem variar de acordo com as 

especificidades da legislação municipal e ser de um período razoável para que seja 

implantada as exigências previstas na notificação. Para o município de Arujá, 

analisando o cenário atual e também o mercado imobiliário, fora proposto tais prazos: 
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Importante notar que os prazos não se acumulam. Por exemplo, se o 

proprietário apresentar o projeto dentro do período de um ano, ele não terá um período 

de três anos para começar as obras após a aprovação do projeto. A contagem do 

prazo de dois anos para iniciar as obras começa imediatamente após a aprovação do 

projeto. 

Para atender a essa obrigação, é possível oferecer ao proprietário uma série 

de incentivos destinados a estimular a subdivisão do terreno, a realização de 

construções em conformidade com as diretrizes urbanísticas vigentes e o 

aproveitamento adequado da propriedade. Isso engloba a possibilidade de edificar 

tanto estruturas residenciais quanto comerciais, além da execução de projetos de 

infraestrutura e a realização de diversas outras ações que estejam em plena 

conformidade com as regulamentações urbanas em vigor. Essa abordagem visa não 

apenas garantir o cumprimento das obrigações legais, mas também a promoção de 

um desenvolvimento urbano sustentável e harmonioso. 

Deste modo, o Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios é uma 

importante ferramenta para assegurar que os espaços urbanos sejam utilizados de 

maneira eficaz, contribuindo para o desenvolvimento ordenado das cidades e para a 

melhoria da qualidade de vida da população. A sua aplicação depende da legislação 

municipal, que deve estar alinhada com as diretrizes estabelecidas pelo Estatuto da 

Cidade. 

 
3.1.1. Exemplo de aplicabilidade do PEUC 

 
No cenário descrito, em que a especulação imobiliária descontrolada está 

causando o subaproveitamento de terrenos e desordem no crescimento da cidade, a 

aplicação do PEUC se apresenta como uma solução viável para resolver esses 

problemas e promover um desenvolvimento urbano mais equilibrado e sustentável. O 

município pode implementar uma série de medidas por meio do PEUC para reverter 

essa situação e direcionar a área urbana de forma mais eficaz. Abaixo, detalharemos 

essas medidas: 

 

• Parcelamento: O município pode impor a subdivisão dos terrenos em 

lotes menores. Essa medida reduziria o tamanho dos vazios urbanos e 



PLANO DIRETOR MUNICIPAL 
Prefeitura Municipal de Arujá - SP 

Visão de Futuro Consolidada 
 

 

 
32 

incentivaria um uso mais eficiente da terra. Ao promover a 

fragmentação dos terrenos, haveria uma maior disponibilidade de 

espaços para desenvolvimento, estimulando a construção e a 

ocupação adequada. 

• Edificação: Para combater o subaproveitamento, os proprietários 

seriam obrigados a construir edifícios ou outras estruturas em seus 

terrenos dentro de um prazo determinado. Essa exigência incentiva a 

verticalização e a ocupação dos espaços de forma mais intensiva, 

contribuindo para a densificação urbana e a maximização do uso do 

solo. 

• Utilização: A utilização dos edifícios construídos poderia ser 

regulamentada de forma a atender às necessidades da comunidade e 

garantir o cumprimento da função social da propriedade. Por exemplo, 

o município poderia exigir que uma porcentagem das novas 

construções seja destinada à habitação de interesse social, 

promovendo a inclusão de moradias acessíveis. Além disso, espaços 

comerciais acessíveis à população local poderiam ser incentivados, 

promovendo a dinamização econômica da área. 

 

Essas medidas, quando implementadas de maneira adequada e em 

conformidade com a legislação local, podem contribuir significativamente para 

melhorar a qualidade de vida na área urbana afetada. O PEUC, quando utilizado como 

uma ferramenta de planejamento urbano, permite ao município direcionar o 

desenvolvimento de forma mais eficiente, reduzir os vazios urbanos, aumentar a 

densidade populacional e promover a função social da propriedade. 

É importante destacar que a aplicação do PEUC deve ser cuidadosamente 

planejada e considerar os direitos dos proprietários de forma justa. Além disso, a 

participação da comunidade local e a transparência nas decisões são essenciais para 

garantir que as medidas adotadas atendam aos interesses públicos e promovam um 

ambiente urbano mais equitativo e sustentável. 
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3.1.2. Objetivo do Instrumentos para o Município de Arujá 
 
A implementação do Parcelamento, Edificação e Utilização Compulsórios no 

contexto municipal revela-se uma ação altamente benéfica, especialmente quando 

adaptada às peculiaridades locais. Ao examinarmos cuidadosamente a realidade da 

cidade, torna-se evidente que, a partir de diagnósticos criteriosos, identificamos uma 

considerável extensão de terra, abrangendo aproximadamente 4.634.025,98 metros 

quadrados, contida dentro dos limites urbanos de Arujá. Esta vasta área, quando 

ocupada de maneira planejada e estratégica, detém o potencial de impulsionar de 

maneira significativa o desenvolvimento urbano do município, gerando uma série de 

benefícios. 

A compreensão e aplicação do PEUC em Arujá requer um profundo 

conhecimento das características locais, levando em conta tanto os aspectos físicos, 

como topografia e disponibilidade de recursos naturais, quanto os aspectos sociais e 

econômicos, como as necessidades e aspirações da população. Através de 

levantamentos precisos e diagnósticos robustos, é possível identificar áreas que 

podem ser adequadamente aproveitadas para o desenvolvimento urbano sustentável, 

proporcionando benefícios tangíveis à comunidade local. 

O uso estratégico dessa extensão de terra pode contribuir para diversos 

aspectos positivos. Primeiramente, a expansão controlada e planejada do espaço 

urbano pode mitigar os problemas de congestionamento e superpopulação em áreas 

já consolidadas da cidade, aliviando a pressão sobre a infraestrutura existente. Além 

disso, essa ocupação planejada permite a criação de novos espaços para habitação, 

comércio, serviços públicos e equipamentos de lazer, melhorando a qualidade de vida 

dos moradores e proporcionando novas oportunidades econômicas. 

Ao adotar princípios de desenvolvimento urbano sustentável, como o uso 

eficiente da terra, a promoção da mobilidade urbana integrada e a preservação de 

áreas verdes e recursos hídricos, Arujá pode alcançar um crescimento equilibrado e 

responsável. Isso resultará em um ambiente urbano mais habitável, acessível e 

atraente, que atenda às necessidades das gerações presentes e futuras. 

Além disso, a correta aplicação do PEUC não deve ser vista apenas como 

uma oportunidade de expansão física, mas também como um meio de fortalecer a 

identidade e a coesão da comunidade de Arujá. O planejamento adequado de novos 
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bairros e áreas urbanas permite a criação de espaços públicos inclusivos, 

promovendo a convivência e o senso de pertencimento entre os cidadãos. 

Em conclusão, a implementação cuidadosa do PEUC em Arujá é um passo 

significativo em direção a um desenvolvimento urbano mais equilibrado e sustentável.   

Ao considerar as características locais e aplicar estratégias que atendam às 

necessidades da população, podemos utilizar eficazmente os recursos disponíveis, 

promovendo um ambiente urbano de alta qualidade, com benefícios tanto para os 

atuais moradores quanto para as futuras gerações. Através desse processo de 

planejamento e crescimento urbano responsável, Arujá está posicionada para 

florescer e prosperar em conformidade com suas próprias especificidades e desafios. 

 

3.2. IPTU PROGRESSIVO NO TEMPO 
 

O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana Progressivo no 

Tempo é uma consequência do instrumento apresentado anteriormente. Ambos são 

previstos pela Lei Federal nº10.257/01, corriqueiramente titulado Estatuto da Cidade, 

ou seja, não se trata de uma decisão governamental, mas sim de uma política pública 

obrigatória. 

Trata-se basicamente de combater a ociosidade de imóveis nas regiões da 

cidade dotadas de infraestrutura básica. Tal ociosidade normalmente decorre de 

atitudes especulativas, quando os proprietários aguardam condições vantajosas 

financeiramente para comercializá-los. Enquanto isso, o preço da terra sobe no 

mercado imobiliário, pela falta de oferta, encarecendo igualmente os produtos 

(unidades habitacionais, especialmente, mas o uso comercial de pequeno porte 

também).  

Além disso, tais imóveis degradam o entorno onde se localizam, quando a 

limpeza e manutenção não é feita pelos proprietários. Em suma, o poder público 

notifica os proprietários para que, no prazo de um ano, apresente projeto de edificação 

no terreno, ou ainda de ocupação da construção, quando esta já existe. Não cumprida 

tal obrigação, então entra em cena o IPTU progressivo, até que ela seja atendida. 
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3.2.1. Exemplo de aplicabilidade do IPTU Progressivo no Tempo 
 

A progressividade no Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) é 

estabelecida nas alíquotas, ou seja, na taxa percentual que incide sobre o valor venal 

do imóvel. Para ilustrar esse conceito, considere um imóvel com valor venal de 

R$1.000.000,00 (um milhão de reais) e uma alíquota inicial de 1% (um por cento) para 

o IPTU, o que resultaria em um imposto de R$10.000,00 (dez mil reais). 

No entanto, caso o proprietário do imóvel não utilize adequadamente a 

propriedade, a legislação prevê o aumento progressivo das alíquotas ao longo dos 

anos. No segundo ano, a alíquota pode ser elevada para 2% (dois por cento), o que 

resultaria em um IPTU de R$20.000,00 (vinte mil reais). No terceiro ano, a alíquota 

poderia subir para 4% (quatro por cento), resultando em um imposto de R$40.000,00 

(quarenta mil reais). Esse processo pode continuar até o limite de cinco anos ou até 

que a alíquota atinja o máximo de 15% (quinze por cento). 

No entanto, é importante destacar que a progressividade no IPTU tem como 

objetivo incentivar os proprietários a darem um uso adequado aos seus imóveis e a 

cumprirem suas obrigações fiscais. Quando o proprietário cumpre a obrigação de uso 

da propriedade de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo município, o processo 

de progressividade é interrompido e a alíquota pode retroceder àquela original, ou 

seja, à taxa menor. 

Essa abordagem visa promover a função social da propriedade, incentivando 

a ocupação e o uso eficiente dos terrenos urbanos. A progressividade no IPTU é uma 

ferramenta que busca combater a especulação imobiliária e o subaproveitamento de 
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áreas urbanas, contribuindo para o desenvolvimento equilibrado das cidades e o 

aumento da oferta de moradias adequadas à população. 

 

3.2.2. Objetivo do Instrumentos para o Município de Arujá 
 

O IPTU Progressivo no Tempo, que está diretamente relacionado ao 

instrumento anterior, o PEUC assume uma importância crucial na promoção do 

desenvolvimento urbano responsável. Este mecanismo estabelece um incentivo claro 

para que os proprietários de terrenos subutilizados ou não utilizados os aproveitem de 

forma adequada, beneficiando a cidade como um todo. 

No decorrer de um período que varia de 1 a 5 anos, o proprietário é 

incentivado a fazer uso efetivo de seu lote, evitando assim a aplicação das multas 

previstas pela Plano Diretor Municipal. Essas multas são calculadas de forma 

proporcional ao valor já liquidado pelo Imposto Predial e Territorial Urbano e 

aumentam gradualmente a cada ano em que o proprietário não cumpre sua obrigação 

de utilização que se cumpra a função social da propriedade em questão. 

Esse mecanismo é um instrumento poderoso para combater a especulação 

imobiliária e o subaproveitamento de terrenos urbanos. Ele não apenas incentiva os 

proprietários a desenvolverem seus terrenos de acordo com as diretrizes urbanísticas 

estabelecidas pelo município, mas também contribui para a otimização do uso do solo, 

o aumento da densidade populacional e a redução de vazios urbanos. 

Além disso, essa abordagem promove a função social da propriedade, garantindo que 

os terrenos urbanos sejam utilizados para atender às necessidades da comunidade e 

para o desenvolvimento ordenado da cidade. O IPTU Progressivo no Tempo é, 

portanto, um mecanismo eficaz para direcionar o crescimento urbano de forma 

sustentável e equilibrada, beneficiando tanto os proprietários quanto a coletividade. 

 

3.3. DESAPROPRIAÇÃO POR PAGAMENTOS EM TÍTULOS 
 

A Desapropriação em Pagamento em Título é um importante instrumento 

previsto no Estatuto da Cidade, Lei Federal 10.257/2001, que tem como objetivo 

viabilizar a aquisição de imóveis pelo Poder Público para fins de implementação de 

políticas urbanas, sem a necessidade de pagamento imediato em dinheiro. Essa 
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modalidade de desapropriação se baseia na emissão de títulos da dívida pública como 

forma de compensação ao proprietário do imóvel desapropriado. Como urbanista, é 

fundamental compreender os princípios, requisitos e implicações da desapropriação 

em pagamento em título para sua correta aplicação no contexto do planejamento 

urbano brasileiro. 

Esse instrumento está fundamentado no princípio da função social da 

propriedade, que é um dos pilares do Estatuto da Cidade. Esse princípio estabelece 

que a propriedade urbana deve cumprir sua função social, ou seja, ser utilizada de 

maneira a atender aos interesses coletivos e ao desenvolvimento urbano sustentável. 

Quando um imóvel se encontra em desacordo com essa função social, o Poder 

Público pode optar pela desapropriação como meio de adquiri-lo para fins públicos, 

como a construção de equipamentos urbanos, habitação social, preservação 

ambiental ou qualquer outra finalidade de interesse comum. 

A principal característica da Desapropriação em Pagamento em Título é a 

possibilidade de o proprietário receber títulos da dívida pública, emitidos pelo 

município ou pelo ente público desapropriante, como forma de compensação pelo 

imóvel expropriado. Esses títulos têm valor nominal correspondente ao valor venal do 

imóvel e geralmente são resgatados em prazos estabelecidos. Isso permite que o 

Poder Público adquira imóveis sem a necessidade de dispêndio imediato de recursos 

financeiros, o que pode ser especialmente útil em situações de limitações 

orçamentárias. 

Vale ressaltar que a Desapropriação em Pagamento em Título deve atender 

a uma série de requisitos legais. Primeiramente, é necessário que o imóvel seja 

declarado de utilidade pública por meio de lei específica, indicando a finalidade da 

desapropriação. Além disso, o proprietário deve ser notificado e, em seguida, a 

negociação sobre a emissão dos títulos deve ocorrer de forma justa e transparente. 

Caso o proprietário não concorde com os termos da desapropriação, ele tem o direito 

de recorrer judicialmente. 

O mecanismo não deve ser confundido com confisco ou expropriação 

arbitrária. Ela deve seguir um processo legal rigoroso e respeitar os direitos do 

proprietário. Além disso, é fundamental que os títulos da dívida pública sejam emitidos 

de forma a garantir a segurança e a efetividade do pagamento, evitando prejuízos 

financeiros ao expropriado. 
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No contexto do planejamento urbano, a Desapropriação em Pagamento em 

Título desempenha um papel relevante na promoção do interesse coletivo sobre o 

individual, possibilitando a execução de projetos urbanos estratégicos. Ela permite 

que o Poder Público intervenha de maneira mais ágil e eficaz no desenvolvimento e 

na melhoria das cidades, contribuindo para a redução das desigualdades urbanas e 

para a construção de espaços urbanos mais inclusivos e sustentáveis. 

 

3.3.1. Exemplo de aplicabilidade de Desapropriação em Pagamento em 
Títulos 

 
As desapropriações, no âmbito urbano, constituem um processo complexo 

que se desdobra em duas fases distintas, cada qual com suas particularidades e 

importância no contexto do planejamento urbano.  

A primeira etapa desse processo é a fase declaratória, que serve como o 

marco inicial para a desapropriação. Nesse estágio, ocorre a emissão da Declaração 

de Utilidade Pública, comumente abreviada como DUP. É importante observar que, 

apesar de sua nomenclatura, esse documento também é aplicável em situações de 

desapropriação por interesse social. A DUP é, essencialmente, uma declaração formal 

por escrito que fundamenta e justifica a necessidade da desapropriação. 

Na segunda etapa, conhecida como fase executória, o processo pode assumir 

duas formas distintas: administrativa ou judicial. A escolha entre essas alternativas 

depende, em grande medida, da concordância do proprietário afetado com o valor de 

indenização proposto pelo poder público. 

Se o proprietário concorda com o valor oferecido como indenização, a via 

administrativa é adotada. Nesse cenário, o pagamento é efetuado de acordo com o 

valor acordado, seguido pelo registro de transferência de propriedade para o poder 

público. Esse procedimento administrativo é caracterizado pela agilidade e pela 

cooperação entre as partes envolvidas. 

Por outro lado, se o proprietário não concorda com o valor de indenização 

proposto, o processo de desapropriação segue a via judicial. Nesse caso, a 

transferência de propriedade só ocorrerá após a conclusão do processo judicial e o 

efetivo pagamento da indenização. É crucial destacar que o valor da indenização é 
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calculado com base no valor real do imóvel na data do pagamento, garantindo uma 

compensação justa ao proprietário. 

É de extrema relevância observar que o mecanismo da desapropriação segue 

os princípios democráticos consagrados em nossa Constituição Federal. Ele visa, 

acima de tudo, conciliar o interesse individual com o bem-estar coletivo. Essa 

abordagem permite ao governo implementar políticas de urbanização e 

desenvolvimento de infraestrutura que visam ao crescimento econômico e social do 

país. 

 
A desapropriação é uma ferramenta essencial no planejamento urbano, 

permitindo a aquisição de áreas estratégicas para o desenvolvimento de projetos que 

atendam às necessidades da sociedade como um todo. Ela busca, de forma 

equilibrada e justa, equacionar os interesses individuais com os coletivos, 

assegurando que as cidades cresçam de maneira sustentável e com benefícios para 

todos os cidadãos. 

Em última análise, compreender o processo de desapropriação e suas 

nuances é fundamental para urbanistas, pois isso possibilita uma intervenção 

planejada e responsável no ambiente urbano, contribuindo para a construção de 

cidades mais inclusivas, resilientes e prósperas. 
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3.3.2. Objetivo do Instrumentos para o Município de Arujá 
 

A inclusão do procedimento de desapropriação é essencial para o município, 

pois desempenha um papel fundamental na evolução e melhoria da qualidade de vida 

da comunidade. No entanto, é importante ressaltar que essa medida pode ser 

necessária em situações em que uma área específica, com potencial para melhorias 

significativas, está sob o domínio de um munícipe, que, por diversos motivos, não está 

utilizando-a de maneira adequada ou em conformidade com as políticas urbanas 

estabelecidas. 

Quando o Órgão Competente identifica a necessidade de desapropriar um 

imóvel ou lote para promover melhorias na infraestrutura do município, é emitida uma 

notificação ao proprietário, que é o primeiro passo do procedimento de 

desapropriação. Essa notificação é realizada com o objetivo de comunicar ao 

proprietário a intenção do poder público de adquirir a propriedade para fins públicos, 

visando o bem-estar coletivo e o desenvolvimento urbano. 

É importante destacar que a desapropriação não é uma medida arbitrária, mas 

sim um instrumento legal que respeita os direitos do proprietário. O valor da 

indenização a ser pago ao proprietário é estabelecido de acordo com o valor real do 

imóvel na data do pagamento, garantindo uma compensação justa. 

Essa abordagem busca garantir que as políticas urbanas sejam cumpridas e 

que os terrenos urbanos sejam utilizados de forma a contribuir efetivamente para o 

desenvolvimento da cidade. A desapropriação, nesse contexto, atua como um 

mecanismo de correção, permitindo que o poder público intervenha quando 

necessário para assegurar o cumprimento das diretrizes estabelecidas para o 

planejamento urbano. 

 

3.4. SERVIDÃO ADMINISTRATIVA  
 

A Servidão Administrativa é um instrumento de intervenção pública com 

natureza jurídica que implica na imposição, pelo Poder Público ou entidades que o 

representem, de um ônus real de uso e gozo sobre a propriedade de terceiros, 

denominada coisa serviente, em prol do interesse coletivo ou de um imóvel destinado 

a finalidade pública, chamado coisa dominante. Essa relação jurídica específica é 
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estabelecida para garantir que o bem serviente seja utilizado de maneira a atender às 

necessidades da sociedade como um todo. 

O instrumento é formalizado por meio de um ato administrativo declaratório, 

geralmente um decreto, que reconhece a utilidade pública da instituição dessa 

servidão. Esse ato administrativo é o primeiro passo no processo de criação da 

servidão e é fundamental para estabelecer a sua legalidade. A partir da publicação 

desse decreto de servidão, o Poder Público inicia as negociações com o proprietário 

da coisa serviente. 

O objetivo dessas negociações é buscar um acordo amigável entre as partes, 

definindo as condições e os termos da servidão administrativa. No entanto, caso não 

seja possível chegar a um acordo voluntário com o proprietário da coisa serviente, o 

Poder Público está autorizado a ingressar com um processo judicial para efetivar a 

instituição da servidão. Esse processo visa garantir que o interesse coletivo prevaleça 

sobre o interesse privado, desde que sejam observados todos os procedimentos 

legais necessários. 

A Servidão Administrativa é um importante instrumento de intervenção estatal 

para garantir a prestação de serviços públicos e o cumprimento de finalidades de 

interesse público. Ela permite que áreas específicas sejam destinadas a essas 

finalidades, mesmo que envolvam a restrição do uso da propriedade privada. Dessa 

forma, a servidão contribui para o ordenamento e a organização do espaço urbano, 

promovendo o desenvolvimento das cidades e a melhoria da qualidade de vida da 

população. 

Portanto, a Servidão Administrativa é uma medida que visa equilibrar o 

interesse público com o direito de propriedade privada, assegurando que o uso de 

determinadas áreas seja direcionado para finalidades de relevância coletiva. Ela é 

estabelecida por meio de atos administrativos, e sua instituição envolve negociações 

com os proprietários das áreas afetadas. Quando não há acordo, o Poder Público 

recorre ao judiciário para garantir a implementação da servidão, sempre com a 

finalidade de atender às necessidades da sociedade como um todo. 
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3.4.1. Exemplos de aplicabilidade da Servidão Administrativa 
 
A servidão administrativa é um instrumento urbanístico versátil que encontra 

uma ampla variedade de aplicações, desempenhando um papel crucial na 

organização do espaço urbano e na promoção do bem-estar da comunidade. Com 

isso, é fundamental compreender a diversidade de situações em que as servidões 

administrativas podem ser empregadas para atender às necessidades da cidade. 

Abaixo, discutirei algumas das aplicações mais relevantes desse instrumento: 

 

• Passagens de Serviço Público: O estabelecimento de servidões 

administrativas para permitir o acesso a redes de utilidade pública, 

como linhas de energia elétrica, dutos de água e esgoto, é uma 

aplicação crucial. Isso garante que as empresas de serviços públicos 

tenham acesso ininterrupto a essas infraestruturas para manutenção, 

reparos e expansões, garantindo o fornecimento de serviços essenciais 

à população. 

• Proteção Ambiental: A servidão administrativa desempenha um papel 

fundamental na preservação de áreas naturais sensíveis. Ao impor 

restrições de construção em terrenos próximos a rios, lagos ou áreas 

de conservação, as autoridades podem proteger a biodiversidade, a 

qualidade da água e os ecossistemas vitais para a saúde do meio 

ambiente urbano. 

• Faixas de Proteção ao Transporte Público: Para garantir a eficiência do 

transporte público, servidões administrativas podem ser estabelecidas 

para restringir a construção de edifícios ou estruturas ao longo das 

rotas de ônibus, trólebus ou linhas de metrô. Isso assegura a 

mobilidade urbana eficaz e promove alternativas de transporte 

sustentável. 

• Servidões para Telecomunicações: Em um mundo cada vez mais 

conectado, a garantia de conectividade é fundamental. Portanto, o 

estabelecimento de servidões para permitir a instalação de torres de 

celular e infraestrutura de telecomunicações em áreas estratégicas é 
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crucial para manter as comunicações eficientes, suportando o 

crescimento das cidades e a qualidade de vida da população. 

• Passagens de Trens e Rodovias: Servidões administrativas são 

frequentemente necessárias para a construção, manutenção e 

operação de ferrovias e rodovias. Essas passagens garantem a 

segurança e a fluidez do tráfego, evitando obstruções e 

congestionamentos nas vias de transporte. 

• Proteção do Patrimônio Histórico: Áreas com importância histórica 

podem ser protegidas por servidões administrativas que restringem 

alterações significativas nas fachadas de edifícios ou exigem a 

preservação de elementos arquitetônicos específicos. Isso ajuda a 

manter a identidade cultural e histórica da cidade. 

• Acesso a Infraestrutura Crítica: A servidão administrativa também é 

aplicada para permitir o acesso a instalações de infraestrutura crítica, 

como usinas de tratamento de água e esgoto, usinas de energia ou 

estações de tratamento de resíduos. Isso assegura que essas 

instalações essenciais funcionem de maneira eficaz e confiável. 

 

Em síntese, as servidões administrativas desempenham um papel 

multifacetado no desenvolvimento urbano. Elas equilibram os interesses públicos e 

privados, garantindo que a cidade cresça de maneira organizada, sustentável e eficaz. 

Como urbanistas, é crucial reconhecer a importância desse instrumento e sua 

aplicabilidade em diversas situações para criar cidades mais resilientes, funcionais e 

agradáveis para seus habitantes. 

 

3.4.2. Objetivo do Instrumento para o Município de Arujá 
 

A utilização do instrumento de Servidões Administrativas se mostra 

imprescindível para o município de Arujá, sendo motivada por diversos fatores que 

abrangem tanto a conservação e preservação do patrimônio municipal quanto o 

desenvolvimento de sua infraestrutura.  

Destaca-se a relevância da preservação ambiental, um imperativo em tempos 

em que a proteção dos recursos naturais se tornou uma preocupação global. Por meio 
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das Servidões Públicas, o município de Arujá pode estabelecer restrições e diretrizes 

que garantam a conservação de áreas naturais sensíveis, tais como margens de rios, 

áreas de preservação permanente e zonas de vegetação nativa. Isso não apenas 

contribui para a manutenção da biodiversidade local, mas também para a preservação 

da qualidade da água e a mitigação dos impactos das mudanças climáticas. 

Outro ponto crucial é a preservação de monumentos históricos e culturais. 

Arujá, como muitos outros municípios, possui um rico patrimônio histórico que merece 

ser protegido e valorizado. Através das Servidões Administrativas, é possível 

estabelecer diretrizes específicas para a conservação desses monumentos, 

garantindo que eles sejam mantidos e acessíveis às gerações futuras, enriquecendo 

a identidade cultural da cidade. 

No que diz respeito ao desenvolvimento da infraestrutura, as Servidões 

Públicas desempenham um papel vital. Elas podem ser aplicadas para aprimorar a 

mobilidade urbana, estabelecendo restrições à construção ao longo de vias 

estratégicas para garantir a fluidez do tráfego. Além disso, podem ser utilizadas para 

garantir a acessibilidade, reservando áreas para a criação de calçadas e ciclovias, 

promovendo uma mobilidade mais segura e inclusiva. 

A questão do saneamento básico é igualmente importante. As Servidões 

Administrativas podem ser empregadas para preservar áreas que envolvem recursos 

hídricos, como rios e córregos, garantindo a qualidade da água e prevenindo a 

poluição desses corpos d'água. Além disso, podem ser estabelecidas para a criação 

de redes de esgoto e instalações de tratamento de água, contribuindo para a saúde e 

o bem-estar da população. 

 

3.5. TOMBAMENTO DE IMÓVEIS OU DO MOBILIÁRIO URBANO 
 

O processo de tombamento representa um conjunto de ações realizadas pelo 

poder público, respaldado por legislação específica, com o objetivo primordial de 

preservar bens de significativo valor histórico, cultural, arquitetônico, ambiental e 

emocional para a comunidade. Essas medidas visam proteger esses bens preciosos 

da ameaça de destruição, descaracterização ou perda ao longo do tempo. 

O âmbito de aplicação do tombamento é abrangente, englobando tanto bens 

móveis como imóveis que se destacam por seu relevante interesse cultural ou 
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ambiental. Isso abarca uma diversidade surpreendente de elementos que podem ser 

abraçados por essa proteção, incluindo fotografias, livros, mobiliários, utensílios, 

obras de arte, edifícios, ruas, praças, cidades, regiões, florestas, cascatas e muito 

mais. O critério primordial para o tombamento é a contribuição desses bens para a 

preservação da memória coletiva, da história e do ambiente que compõem o 

patrimônio do município. 

É essencial salientar que o tombamento não impede ou obstaculiza o 

desenvolvimento urbano e a evolução das cidades. Em vez disso, estabelece um 

importante equilíbrio entre a conservação do passado e a progressão para o futuro. 

Quando um bem é tombado, ele se torna uma testemunha viva da história e da cultura 

da comunidade, exigindo que quaisquer intervenções ou modificações realizadas 

sejam conduzidas de maneira cuidadosa e respeitosa com suas características 

originais. Isso garante que a identidade e a essência desses bens sejam mantidas, ao 

mesmo tempo em que permite a adaptação às necessidades contemporâneas. 

Portanto, o processo de tombamento desempenha um papel de suma 

importância na preservação do patrimônio cultural e ambiental das cidades, ao mesmo 

tempo em que promove um olhar atento para o futuro. Ele permite que as gerações 

presentes e futuras desfrutem e aprendam com as riquezas do passado, contribuindo 

para a construção de cidades que honram sua história enquanto se desenvolvem de 

maneira sustentável e progressista. Em resumo, o tombamento é um instrumento 

fundamental para garantir que as cidades sejam verdadeiramente guardiãs de sua 

herança e cultura. 

 

3.5.1. Exemplos de aplicabilidade do Tombamento de Imóveis ou do 
Mobiliário Urbano 

 

O instrumento do tombamento apresenta uma diversidade de aplicações que 

vão muito além da simples preservação de bens físicos. Ele desempenha um papel 

multifacetado e fundamental na construção de cidades que honram sua história, 

cultura e patrimônio, enquanto buscam um desenvolvimento equilibrado e sustentável. 

A seguir, exploraremos as diversas áreas em que o tombamento se mostra relevante: 

 



PLANO DIRETOR MUNICIPAL 
Prefeitura Municipal de Arujá - SP 

Visão de Futuro Consolidada 
 

 

 
46 

• Preservação da Arquitetura Histórica: Muitas cidades possuem 

edifícios antigos que representam momentos importantes da evolução 

arquitetônica. Ao tombá-los, não apenas preservamos sua arquitetura, 

mas também mantemos viva a memória histórica da cidade. Por 

exemplo, o tombamento de uma mansão do século XIX em uma área 

urbana não apenas conserva sua beleza arquitetônica, mas também a 

história que ela testemunhou. 

• Proteção do Patrimônio Cultural: Locais de relevância cultural, como 

teatros, museus e bibliotecas, podem ser objeto de tombamento para 

garantir sua preservação e continuidade como espaços culturais. O 

Teatro Municipal de São Paulo é um exemplo emblemático, sendo 

tombado para assegurar sua importância cultural e histórica. 

• Conservação de Monumentos: Monumentos públicos, como estátuas, 

fontes e esculturas, frequentemente são tombados para evitar danos 

ou degradação ao longo do tempo. Um exemplo icônico é a Estátua da 

Liberdade em Nova York, um monumento tombado de grande 

importância histórica e simbólica. 

• Manutenção do Mobiliário Urbano: O tombamento pode incluir 

elementos do mobiliário urbano, como postes de iluminação, bancos 

de praça e até árvores antigas. A proteção de uma praça com bancos 

de ferro fundido característicos de uma determinada época é um 

exemplo de como o tombamento pode preservar detalhes que 

enriquecem a identidade urbana. 

• Estímulo ao Turismo Cultural: Ao preservar e promover o patrimônio 

histórico e cultural, o tombamento pode impulsionar o turismo cultural. 

Visitantes interessados na história e na arquitetura de uma cidade são 

atraídos por áreas tombadas, o que contribui para a economia local. 

• Valorização do Entorno: As áreas circundantes a bens tombados 

frequentemente experimentam uma valorização imobiliária 

significativa. A preservação do patrimônio cultural cria ambientes 

urbanos mais atrativos e exclusivos, atraindo investimentos e melhorias 

nas redondezas. 
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• Equilíbrio entre Desenvolvimento e Preservação: O tombamento é um 

instrumento que equilibra o desenvolvimento urbano com a 

preservação do patrimônio. Ele permite que a cidade cresça de 

maneira sustentável, mantendo sua identidade cultural e evitando a 

descaracterização de áreas importantes para a comunidade. 

 

Em tese, o tombamento é um poderoso instrumento legal que transcende a 

mera proteção de bens materiais. Ele salvaguarda a herança cultural e histórica de 

uma cidade, promove a identidade local, atrai turistas e investimentos, e, ao mesmo 

tempo, busca um desenvolvimento urbano consciente e equilibrado. Como advogado, 

é importante reconhecer a amplitude das aplicações desse instrumento e sua 

importância na construção de cidades que se orgulham de sua história e olham para 

o futuro com responsabilidade. 

 

3.5.2. Objetivo do Instrumento para o Município de Arujá 
 

O tombamento de imóveis e do mobiliário urbano emerge como uma 

necessidade essencial para Arujá, uma vez que desempenha um papel crucial na 

preservação dos valiosos patrimônios culturais e históricos que moldam a identidade 

de uma cidade. Esse instrumento legal estabelece salvaguardas que protegem esses 

bens de possíveis ameaças, como destruição, descaracterização ou uso inadequado, 

garantindo, assim, a perenidade da memória e da história da localidade. 

A proteção proporcionada pelo tombamento é, em si mesma, um 

compromisso com a valorização da herança cultural e histórica da cidade. Ao impedir 

que bens significativos sejam negligenciados ou prejudicados, o tombamento 

assegura que as gerações futuras possam apreciar e aprender com o passado, 

enriquecendo a identidade coletiva da comunidade. Essa valorização do patrimônio 

histórico e cultural também alimenta o turismo cultural, atraindo visitantes interessados 

na história, na arquitetura e na cultura da cidade. Isso, por sua vez, estimula a 

economia local e promove a divulgação dos ativos culturais do município. 

É igualmente importante destacar que o tombamento não se limita à proteção 

passiva dos bens culturais, mas também pode impulsionar uma revitalização das 

áreas urbanas afetadas. Ao conferir status de tombamento a uma região, o poder 
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público pode atrair investimentos voltados para a restauração e a requalificação 

desses espaços. Essa revitalização não apenas contribui para a preservação do 

patrimônio, mas também promove o desenvolvimento sustentável da cidade. Com o 

apoio de políticas públicas adequadas e parcerias com o setor privado, essas áreas 

podem se transformar em polos atrativos para a comunidade local e visitantes, 

estimulando a criação de negócios locais, a cultura e a qualidade de vida urbana. 

Portanto, o tombamento de imóveis e do mobiliário urbano não é apenas um 

ato de preservação, mas também um compromisso com a continuidade da história, 

da cultura e da identidade de uma cidade. Esse instrumento legal não só protege o 

que já existe, mas também abre portas para um futuro mais rico e próspero, onde o 

desenvolvimento sustentável e a valorização do patrimônio caminham de mãos dadas. 

É, portanto, uma ferramenta poderosa para a construção de cidades que respeitam 

seu passado enquanto planejam seu futuro com responsabilidade e visão. 

 

3.6. TRANSFERÊNCIA DO DIREITO DE CONSTRUIR 
 

A Transferência do Direito de Construir é um importante instrumento 

urbanístico, que visa promover o desenvolvimento urbano sustentável e a justa 

distribuição dos ônus e benefícios decorrentes do processo de urbanização. Esse 

mecanismo permite que um proprietário de um terreno, em determinadas condições, 

transfira para outro local a capacidade construtiva que não utilizará em sua própria 

propriedade. 

O instrumento é uma estratégia que contribui para otimizar o uso do solo 

urbano, promover a preservação de áreas verdes, históricas ou de interesse 

ambiental, e ao mesmo tempo, viabilizar o desenvolvimento urbano em outras 

localidades. Ela está intrinsecamente relacionada à valorização do espaço urbano e 

ao equilíbrio entre o crescimento da cidade e a preservação de seu patrimônio cultural 

e natural. 

O Estatuto da Cidade estabelece os princípios e as diretrizes para a aplicação 

desse instrumento. Segundo a lei, a transferência do direito de construir pode ocorrer 

nas seguintes situações: 
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• Preservação do Patrimônio Cultural e Natural: É permitida a 

transferência do direito de construir em áreas de interesse cultural ou 

ambiental, como sítios históricos, áreas de preservação permanente e 

outros locais protegidos por lei. Isso permite a preservação desses 

espaços enquanto permite o desenvolvimento em áreas mais 

apropriadas. 

• Outorga Onerosa do Direito de Construir: Os municípios podem instituir 

a outorga onerosa do direito de construir, que possibilita aos 

proprietários adquirirem potencial construtivo adicional mediante 

pagamento ao poder público. O montante arrecadado pode ser 

utilizado em melhorias urbanas, como infraestrutura, transporte e 

habitação social. 

• Operações Urbanas Consorciadas: A transferência do direito de 

construir também pode ocorrer em operações urbanas consorciadas, 

que são intervenções planejadas para promover o desenvolvimento 

urbano integrado em áreas específicas da cidade. Nesse contexto, os 

proprietários podem receber direitos de construir em troca de 

investimentos em infraestrutura e equipamentos públicos. 

• Áreas de Interesse Social: Nos casos de áreas destinadas a projetos 

de habitação de interesse social, os direitos de construir podem ser 

transferidos entre imóveis, possibilitando uma distribuição mais 

adequada da capacidade construtiva. 
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A transferência do direito de construir é uma ferramenta flexível que pode ser 

adaptada às necessidades específicas de cada município. Para sua implementação, 

é necessário que haja uma regulamentação local que estabeleça as condições, 

critérios e limites para a transferência, garantindo transparência, equidade e 

benefícios para a comunidade. 

Em suma, a Transferência do Direito de Construir é um importante mecanismo 

de gestão do solo urbano que contribui para o desenvolvimento equilibrado das 

cidades, a preservação de áreas de valor cultural e ambiental, a promoção de 

habitação de interesse social e o financiamento de melhorias urbanas. Ela demonstra 

o compromisso das autoridades municipais com a promoção de um ambiente urbano 

mais justo, sustentável e harmonioso, onde o crescimento e a preservação caminham 

lado a lado. 

 

3.6.1. Exemplos de aplicabilidade da Transferência do Direito de 
Construir 

 

Um cenário exemplar para a aplicação dessa ferramenta é a preservação do 

patrimônio histórico e cultural. Muitas vezes, imóveis tombados estão situados em 

zonas urbanas com alto potencial construtivo, o que poderia levar a uma pressão por 

desenvolvimento que ameaçaria a integridade desses bens culturais. Nesse contexto, 

a transferência do direito de construir permite que os proprietários desses imóveis 

possam compensar a restrição de construção em suas propriedades, transferindo o 

potencial construtivo excedente para outros lotes. Isso não apenas preserva os bens 

culturais, mas também cria um incentivo financeiro para que os proprietários invistam 

na conservação e manutenção dessas edificações históricas, evitando que fiquem em 

estado de abandono. 

Outro exemplo relevante diz respeito às áreas sujeitas a inundações. Nesse 

contexto, a transferência do direito de construir pode ser uma estratégia eficaz para 

minimizar a pressão imobiliária sobre essas áreas vulneráveis e promover o 

desenvolvimento de baixa densidade. Ao restringir a construção nas áreas de risco e 

permitir a transferência do potencial construtivo para regiões mais seguras e 

adequadas, a cidade pode reduzir os impactos das inundações, protegendo vidas e 

bens, ao mesmo tempo em que incentiva um crescimento mais ordenado e seguro. 
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É imperativo que a aplicação desse instrumento esteja alinhada com os 

objetivos e estratégias estabelecidos no Plano Diretor da cidade. Isso significa que a 

transferência do direito de construir deve ser uma extensão coerente das políticas 

urbanísticas gerais da cidade e não um instrumento isolado. Além disso, é 

fundamental que se estabeleçam critérios claros e equitativos para a transferência, de 

forma a evitar distorções e usos inadequados. 

Por exemplo, é essencial que haja índices de equivalência cuidadosamente 

definidos entre as diferentes áreas da cidade, de modo a impedir que áreas menos 

valorizadas sejam exaustivamente transferidas para regiões altamente adensadas e 

valiosas. Essa abordagem garante que o instrumento seja utilizado de maneira justa 

e equitativa, beneficiando a cidade como um todo e não apenas interesses 

específicos. 

 

3.6.2. Aplicabilidade no Município de Arujá 
 

A Transferência do Direito de Construir, como instrumento urbanístico, 

desempenha um papel essencial na otimização e flexibilização do espaço urbano, 

trazendo consigo uma série de benefícios significativos para o município e sua 

comunidade. Essa ferramenta não apenas possibilita a gestão adequada do 

desenvolvimento urbano, mas também contribui para a preservação de valores 

culturais, ambientais e econômicos. 

Uma das principais vantagens da Transferência do Direito de Construir, para 

o Município de Arujá, está na preservação do patrimônio histórico e cultural do 

município. Muitas vezes, imóveis ou áreas com alto valor histórico e arquitetônico está 

localizados em zonas urbanas com grande potencial construtivo. A transferência 

permite que os proprietários desses imóveis sejam compensados financeiramente 

pela restrição de construção, garantindo, ao mesmo tempo, a preservação desses 

bens culturais para as gerações futuras. Isso não apenas enriquece a identidade da 

cidade, mas também pode impulsionar o turismo cultural, gerando receitas adicionais 

para o município. 

Outro aspecto fundamental é o estímulo à preservação ambiental. A 

Transferência do Direito de Construir pode ser aplicada em áreas sensíveis, como 

aquelas propensas a inundações ou com grande valor ecológico. Ao limitar a 
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construção nessas áreas e permitir a transferência do potencial construtivo para locais 

mais adequados, a cidade pode reduzir os riscos ambientais, protegendo 

ecossistemas naturais e promovendo a sustentabilidade. 

Além disso, essa ferramenta contribui para a melhoria da qualidade urbana. 

Ao permitir uma maior flexibilidade no uso do espaço, a cidade pode se desenvolver 

de maneira mais equilibrada, promovendo áreas verdes, espaços públicos de lazer e 

mobilidade urbana eficiente. Isso cria um ambiente urbano mais agradável e habitável 

para os cidadãos, com impactos positivos na qualidade de vida. 

A Transferência do Direito de Construir também pode ser um estímulo ao 

desenvolvimento econômico. Ao possibilitar que os proprietários de terrenos com 

potencial construtivo excedente o transfiram para áreas de maior demanda ou 

valorização, o mercado imobiliário pode se tornar mais dinâmico e eficiente. Isso pode 

atrair investimentos, gerar empregos e estimular o crescimento econômico da cidade. 

No entanto, é crucial destacar que a aplicação desse instrumento deve ser 

cuidadosamente planejada e regulamentada. Um planejamento urbano adequado 

deve levar em consideração os impactos ambientais, sociais e econômicos da 

Transferência do Direito de Construir. Além disso, a transparência e o controle na 

utilização desse instrumento são fundamentais para garantir que ele seja utilizado de 

forma justa e equilibrada, para o benefício da sociedade como um todo. 

 

3.7. DIREITO DE PREEMPÇÃO 
 

O Direito de Preempção, também conhecido como direito de preferência, visa 

promover um desenvolvimento urbano mais equilibrado, garantindo a participação do 

poder público nas decisões que envolvem a alienação de imóveis urbanos. 

Basicamente, o Direito de Preempção concede ao poder público municipal a 

preferência na aquisição de imóveis urbanos que estão sendo vendidos por seus 

proprietários. Em outras palavras, quando um proprietário decide vender seu imóvel, 

ele deve primeiro oferecê-lo à prefeitura ou ao órgão municipal responsável antes de 

negociá-lo com terceiros. Isso significa que o poder público tem a oportunidade de 

adquirir a propriedade nas mesmas condições oferecidas por terceiros, desde que 

esteja interessado em adquiri-la para fins de interesse público. 
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O objetivo principal do Direito de Preempção é permitir que o poder público 

intervenha nas transações imobiliárias, garantindo que a alienação de imóveis 

urbanos não prejudique o planejamento urbano da cidade. Isso é particularmente 

importante quando se trata de áreas estratégicas, zonas de interesse social, espaços 

para equipamentos públicos, preservação ambiental ou qualquer outra finalidade de 

interesse público. 

O Direito de Preempção é uma ferramenta que auxilia na promoção do uso 

eficiente do solo urbano, evitando a especulação imobiliária desenfreada e a 

fragmentação inadequada do tecido urbano. Ao conceder ao poder público a 

capacidade de intervir em transações imobiliárias, ele contribui para a implementação 

das políticas de desenvolvimento urbano estabelecidas no Plano Diretor Municipal. 

Para que o Direito de Preempção seja aplicado corretamente, a Lei do 

Estatuto da Cidade estabelece algumas condições e procedimentos a serem 

seguidos. Primeiramente, o poder público municipal deve definir, através do Plano 

Diretor, quais áreas ou situações serão passíveis de preempção. Isso pode incluir 

áreas de interesse social, de preservação ambiental, de expansão urbana, entre 

outras. 

 
Quando um proprietário decide vender seu imóvel dentro das condições 

estabelecidas para a preempção, ele deve notificar a prefeitura ou o órgão 

responsável, indicando as condições da venda. O poder público, por sua vez, tem um 

prazo legal para decidir se deseja exercer o Direito de Preempção e adquirir o imóvel 

nas mesmas condições oferecidas pelo proprietário. 
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É importante ressaltar que o uso do Direito de Preempção não implica 

necessariamente na aquisição do imóvel pelo poder público. Ele simplesmente dá ao 

poder público a oportunidade de igualar a oferta feita por terceiros. Caso o poder 

público decida não exercer o direito de compra, o proprietário é livre para negociar o 

imóvel com terceiros. 

 

3.7.1. Exemplo de aplicabilidade do Direito de Preempção 
 

Um exemplo prático da aplicabilidade do Direito de Preempção pode ser 

encontrado em uma cidade que enfrenta uma crescente demanda por áreas verdes e 

espaços públicos para lazer. Suponhamos que um proprietário de um terreno 

localizado em uma área urbana central da cidade decida vender o terreno para um 

empreendedor imobiliário que pretende construir um grande empreendimento 

comercial, como um shopping center. Esse terreno, no entanto, está cercado por 

bairros densamente povoados e carece de espaços verdes acessíveis à população. 

Nesse cenário, o poder público municipal pode ter estabelecido, por meio de 

seu Plano Diretor, que áreas verdes e espaços de lazer são de interesse público e 

essenciais para melhorar a qualidade de vida da população. Essas áreas podem ser 

escassas na cidade, e a prefeitura pode estar comprometida em aumentar sua 

disponibilidade para atender às necessidades da comunidade. 

Quando o proprietário do terreno anuncia sua intenção de vender o terreno 

para o empreendedor imobiliário, ele notifica a prefeitura, como previsto pelo Direito 

de Preempção. A prefeitura, reconhecendo o valor estratégico do terreno para a 

criação de um parque público ou área verde, decide exercer seu Direito de Preempção 

e compra o terreno nas mesmas condições oferecidas pelo empreendedor. 

Assim, em vez de ver o terreno transformado em um shopping center, a área 

é preservada como um espaço verde acessível à comunidade. Isso contribui para a 

melhoria da qualidade de vida dos moradores locais, promove a saúde e o bem-estar, 

e atende aos objetivos de desenvolvimento urbano sustentável da cidade. 

Este exemplo ilustra como o Direito de Preempção pode ser uma ferramenta 

poderosa para garantir que as decisões de alienação de imóveis urbanos estejam 

alinhadas com o interesse público e com os objetivos de planejamento urbano 

estabelecidos pela cidade. Permite ao poder público intervir quando áreas de 
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interesse público são ameaçadas de serem destinadas a outros fins, preservando o 

patrimônio urbano e melhorando a qualidade de vida da população. 

 

3.7.2. Objetivo do Instrumento para o Município de Arujá 
 

É altamente benéfico incluir o instrumento de Direito de Preempção no novo 

Plano Diretor Municipal de Arujá, pois concede prioridade ao poder público na 

aquisição de imóveis urbanos antes de sua comercialização. Isso permite que o 

município exerça controle sobre o uso e a destinação de áreas de acordo com as 

necessidades e interesses da comunidade. Além disso, essa ferramenta pode ser 

empregada para proteger áreas de relevância histórica, cultural, ambiental e de lazer, 

ao mesmo tempo em que promove o desenvolvimento urbano de maneira planejada 

e sustentável, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida dos habitantes locais. 

 

3.8. OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE CONSTRUIR  
 

A Outorga Onerosa do Direito de Construir que tem como objetivo gerar 

recursos para o poder público e, ao mesmo tempo, promover o desenvolvimento 

urbano equilibrado e sustentável nas cidades brasileiras. Este instrumento permite 

que o proprietário de um imóvel obtenha a permissão para construir além do limite 

estabelecido pela legislação urbana em troca do pagamento de contrapartidas 

financeiras ao município. Além disso, também possibilita a alteração do uso do solo 

em determinadas áreas urbanas. 

A aplicação da Outorga Onerosa é uma estratégia para lidar com a pressão 

por expansão urbana e a valorização imobiliária nas cidades brasileiras. À medida que 

as cidades crescem, a demanda por novas construções e empreendimentos 

imobiliários aumenta, muitas vezes ultrapassando a capacidade de infraestrutura 

existente. Isso pode resultar em problemas como congestionamento, falta de 

moradias acessíveis e de áreas verdes. 

Para lidar com essa questão, o instrumento de Outorga Onerosa permite que 

o município conceda autorizações especiais para construções adicionais em troca do 

pagamento de uma contrapartida financeira pelo proprietário do terreno. Essa 

contrapartida é usada pelo poder público para financiar melhorias na infraestrutura 
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urbana, como a ampliação de sistemas de transporte, a criação de parques e áreas 

verdes, a instalação de equipamentos públicos e outros investimentos que beneficiam 

toda a comunidade. 

 
Além disso, a Outorga Onerosa também pode ser aplicada para a alteração 

de uso do solo em áreas específicas da cidade. Isso significa que, em determinadas 

regiões urbanas, o proprietário de um imóvel pode solicitar a mudança do uso 

permitido pelo zoneamento, como, por exemplo, a transformação de uma área 

residencial em área comercial. Essa alteração, no entanto, também está condicionada 

ao pagamento de uma contrapartida financeira ao município. 

 

3.8.1. Exemplo de aplicabilidade da Outorga Onerosa do Direito de 
Construir 

 

É importante destacar que a aplicação da Outorga Onerosa deve ser feita com 

base em critérios claros e transparentes, definidos pelo Plano Diretor da cidade. O 

Plano Diretor é o instrumento central do planejamento urbano e estabelece as 

diretrizes para o desenvolvimento da cidade, incluindo as áreas onde a Outorga 

Onerosa pode ser aplicada, os valores das contrapartidas e as condições para sua 

concessão. 
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A Outorga Onerosa é uma ferramenta flexível que pode ser adaptada às 

necessidades específicas de cada cidade. Ela permite que o município controle o 

crescimento urbano, direcione investimentos para áreas prioritárias e promova um 

desenvolvimento mais equilibrado e sustentável. Além disso, ao gerar receitas para o 

poder público, ajuda a financiar os serviços e investimentos necessários para atender 

às demandas da população. 

Um exemplo prático da aplicação da Outorga Onerosa pode ser encontrado 

em uma cidade que enfrenta uma rápida expansão imobiliária em uma determinada 

região. À medida que novos empreendimentos são construídos, a infraestrutura local, 

como o sistema viário e o abastecimento de água, começa a se sobrecarregar. Para 

lidar com essa situação, o município decide aplicar a Outorga Onerosa nessas áreas. 

Através desse instrumento, os proprietários de terrenos nessas regiões 

podem solicitar permissão para construir acima dos limites estabelecidos pelo 

zoneamento, desde que concordem em pagar uma contrapartida financeira ao 

município. Esses recursos são então utilizados para financiar a ampliação da 

infraestrutura local, incluindo a construção de novas vias, redes de água e esgoto, e 

a criação de espaços públicos. 

Como resultado, a cidade consegue absorver o crescimento imobiliário de 

forma mais ordenada, evitando problemas como congestionamento e escassez de 

serviços públicos. Além disso, a contrapartida financeira gerada pela Outorga Onerosa 

contribui para o desenvolvimento sustentável da região, beneficiando toda a 

comunidade. 

 

3.8.2. Objetivo do Instrumento para o Município de Arujá 
 

Entre os benefícios da Outorga Onerosa, destaca-se a capacidade de 

aproveitar ao máximo o potencial construtivo do terreno. Isso significa que os 

proprietários podem explorar ao máximo a capacidade de construção de suas 

propriedades, resultando em um uso mais eficiente do espaço e um maior retorno 

econômico. Além disso, esse instrumento promove a dinamização do mercado 

imobiliário, tornando-o mais flexível e eficiente, permitindo empreendimentos de maior 

porte e diversidade. 
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Outro ponto relevante é a geração de recursos financeiros para o poder 

público. A Outorga Onerosa atua como uma forma de compensação financeira por 

parte dos proprietários em troca do direito de construir acima dos limites 

estabelecidos. Esses recursos podem ser direcionados para investimentos em 

infraestrutura, melhorias urbanas e programas habitacionais, beneficiando toda a 

comunidade. 

A aplicação da Outorga Onerosa também contribui para o planejamento 

urbano ao possibilitar a alteração do uso do imóvel. Isso significa que o crescimento 

da cidade pode ser direcionado de forma mais ordenada e sustentável, priorizando a 

ocupação de áreas já infra estruturadas e evitando a expansão descontrolada. 

Portanto, a inserção desse instrumento no Plano Diretor Municipal proporciona 

diversos benefícios, como o aproveitamento máximo do potencial construtivo, a 

dinamização do mercado imobiliário, a geração de recursos financeiros para o poder 

público e um planejamento urbano mais eficaz. Assim, a Outorga Onerosa do Direito 

de Construir se torna uma ferramenta valiosa para promover o desenvolvimento 

urbano sustentável e a melhoria da qualidade de vida nas cidades. 

 

3.9. OPERAÇÕES URBANAS CONSORCIADAS INTERLIGADAS 
 

As Operações Urbanas Consorciadas – OUC, são instrumentos urbanos que 

permitem a requalificação e o desenvolvimento de áreas urbanas em grande escala, 

elas envolvem uma parceria entre o Poder Público e o setor privado para implementar 

melhorias e transformações em uma determinada região da cidade. Essas melhorias 

podem incluir a criação de infraestrutura, a revitalização de espaços públicos, a 

construção de habitações, o estímulo ao uso misto do solo (residencial, comercial e 

industrial) e outras intervenções para melhorar a qualidade de vida na área em 

questão.  

 

Interligação entre OUC ou Operações Urbanas Consorciadas Interligadas – 

OUCI, são uma evolução das OUC tradicionais, pois envolvem a conexão ou 

interligação de várias operações urbanas em diferentes partes da cidade, o objetivo é 

criar uma abordagem mais abrangente e integrada para o desenvolvimento urbano, 

permitindo que as melhorias em uma área impactem positivamente as áreas vizinhas. 
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Isso pode criar sinergias entre diferentes operações e maximizar os benefícios para 

toda a cidade. 

 
A ideia por trás das OUCI é promover o crescimento urbano de forma 

planejada e coordenada, evitando a fragmentação do desenvolvimento e garantindo 

que as mudanças em uma área beneficiem a cidade como um todo. 

 

3.9.1. Exemplo de aplicabilidade das Operações Urbanas Consorciadas 
 

No âmbito do planejamento urbano, consideremos um cenário no qual uma 

cidade esteja meticulosamente concebendo uma Operação Urbana Consorciada 

(OUC) abrangendo uma área que engloba um bairro antigo com infraestrutura precária 

e uma zona industrial em decadência. Esta OUC tem o potencial de englobar uma 

série de intervenções visando a revitalização deste bairro, o qual incluiria melhorias 

substanciais nas vias públicas, o estabelecimento de áreas verdes, a construção de 

habitações de alta qualidade e a promoção de espaços destinados ao comércio e à 

cultura. Simultaneamente, a OUC pode estimular a requalificação da área industrial, 

promovendo sua transformação em um parque tecnológico de vanguarda ou em um 

empreendimento comercial de destaque. 

A verdadeira sinergia dessa situação surge quando essa OUC é 

estrategicamente interconectada a outras Operações Urbanas Consorciadas em 

áreas vizinhas. Esse planejamento integrado implica que as melhorias na 

infraestrutura, no transporte público e na qualidade de vida originadas na OUCI podem 

irradiar diretamente para as áreas adjacentes, desencadeando um efeito positivo em 

cadeia que fomenta o crescimento sustentável e harmonioso da cidade como um todo. 

A reurbanização do bairro antigo é uma parte crucial desse projeto, que visa 

não apenas a revitalização estética, mas também a otimização funcional do espaço 

urbano. A melhoria das ruas não apenas facilita o tráfego, mas também promove o 

trânsito pedestre, incentivando a interação social e o comércio local. As áreas verdes 

não apenas adicionam um toque de beleza à paisagem, mas também contribuem para 
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a qualidade do ar, fornecem refúgio da agitação da cidade e servem como espaços 

de recreação e lazer para os residentes. 

A construção de habitações de qualidade é um pilar fundamental, pois oferece 

condições dignas de moradia e contribui para a diversificação da população na área, 

tornando-a mais inclusiva e dinâmica. Além disso, a promoção de espaços comerciais 

e culturais fortalece a economia local e nutre uma vibrante cena cultural. 

No que diz respeito à zona industrial em declínio, a transformação em um 

parque tecnológico ou empreendimento comercial de vanguarda representa uma 

oportunidade significativa para a cidade. Isso pode atrair empresas inovadoras, gerar 

empregos de alta qualidade e criar um ambiente propício para o desenvolvimento de 

tecnologias de ponta. O resultado é uma economia local fortalecida e uma 

comunidade enriquecida. 

Quando todas essas melhorias são cuidadosamente conectadas à operações 

urbanas consorciadas vizinhas, os benefícios se multiplicam. A interligação 

estratégica promove uma utilização mais eficiente dos recursos públicos e gera um 

ambiente urbano mais coeso e equitativo. A infraestrutura de transporte público 

melhorada facilita a mobilidade entre as áreas urbanas interligadas, reduzindo o 

congestionamento e promovendo um estilo de vida mais sustentável. 

Em última análise, essa abordagem holística e interconectada à planejamento 

urbano, como exemplificada pela Operação Urbana Consorciada Interligada, ilustra 

como uma cidade pode se transformar de maneira positiva, revitalizando bairros, 

fomentando o crescimento econômico e promovendo uma melhor qualidade de vida 

para seus habitantes. Ao alinhar os interesses de diversos atores e considerar o 

impacto de suas ações em uma escala mais ampla, as cidades podem se tornar 

lugares mais vibrantes e sustentáveis para todos os cidadãos. 

 

3.9.2. Objetivo do Instrumento para o Município de Arujá 
 

As Operações Urbanas Consorciadas poderão proporcionar uma série de 

vantagens significativas para o Município de Arujá, incluindo a revitalização de áreas 

degradadas, a promoção da integração entre diferentes segmentos da sociedade, a 

captação de recursos financeiros e o fomento da sustentabilidade urbana. 

Consequentemente, esses instrumentos desempenham um papel crucial no 
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planejamento e desenvolvimento das cidades, contribuindo diretamente para a 

melhoria da qualidade de vida da população. Portanto, sua integração nos processos 

municipais se torna de suma importância. 

 

3.10. CONSÓRCIOS IMOBILIÁRIOS 
 

O conceito de Consórcio Imobiliário, conforme delineado no Estatuto da 

Cidade, representa uma estratégia de gestão urbana que se pauta na cooperação 

entre diversos atores com o propósito de impulsionar o desenvolvimento sustentável 

e a ordenação do espaço urbano. Nesse contexto, esses atores englobam 

proprietários de terrenos, empreendedores, o Poder Público e a sociedade civil, todos 

unidos por um objetivo comum: aprimorar as condições urbanas em benefício da 

coletividade. Essa abordagem se alinha harmoniosamente com os princípios 

essenciais da função social da propriedade e da participação popular na formulação 

das políticas urbanas, pilares fundamentais da legislação urbana brasileira. 

O instrumento surge como uma ferramenta dinâmica que viabiliza parcerias 

colaborativas entre as partes interessadas, possibilitando a concepção, o 

financiamento e a realização de projetos urbanos que atendam às necessidades 

prementes da comunidade. Este instrumento visa não apenas ao desenvolvimento 

urbano em si, mas também a sua concretização de forma socialmente responsável e 

ecologicamente sustentável. 

Uma das características distintivas do consórcio imobiliário é a capacidade de 

integrar diversos usos do solo em um determinado espaço urbano. Isso implica a 

combinação harmoniosa de elementos como habitação, comércio, serviços públicos, 

áreas verdes e infraestrutura, criando assim um ambiente multifuncional que promove 

a qualidade de vida dos residentes da cidade. 

A habitação, por exemplo, pode ser planejada de forma a garantir moradias 

acessíveis e adequadas para a população, promovendo inclusão social e reduzindo a 

desigualdade habitacional. A inclusão de áreas comerciais favorece a economia local, 

gerando oportunidades de emprego e estimulando o comércio comunitário. Ao mesmo 

tempo, a infraestrutura adequada e as áreas verdes contribuem para a melhoria do 

bem-estar dos cidadãos, oferecendo espaços de lazer, recreação e convivência. 
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Além disso, o consórcio imobiliário possibilita a captação de recursos 

financeiros de forma mais eficaz, visto que diferentes partes interessadas 

compartilham os custos e riscos dos empreendimentos urbanos. Isso pode reduzir a 

pressão sobre os cofres públicos e permitir a realização de projetos de maior 

envergadura e impacto. 

 
Conclui-se que o consórcio imobiliário, como instrumento de gestão urbana, 

desempenha um papel fundamental no desenvolvimento das cidades, alinhando-se 

com os princípios da legislação urbana brasileira. Ao promover a cooperação entre 

diversos atores e integrar diferentes usos do solo, ele se revela uma ferramenta 

versátil e eficaz para a promoção do desenvolvimento urbano sustentável e para a 

melhoria da qualidade de vida da população urbana. Sua inclusão nos processos de 

planejamento e gestão urbana é, portanto, de suma importância para o progresso das 

nossas cidades. 

3.10.1. Exemplo de aplicabilidade do Consórcio Imobiliário 
 

Um exemplo de aplicação do consórcio imobiliário pode ser a requalificação 

de uma área degradada em uma cidade. Suponhamos que uma antiga área industrial 
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abandonada precisa ser revitalizada para se tornar um novo bairro residencial. Nesse 

cenário, os proprietários dos terrenos, o governo municipal, investidores privados e a 

comunidade local podem formar um consórcio imobiliário. Nesse consórcio, cada 

parte interessada desempenharia um papel específico: 

• Proprietários de terrenos: Eles contribuiriam com os terrenos e, em 

alguns casos, poderiam ceder parte de suas propriedades para a 

criação de espaços públicos, como parques. 

• Governo municipal: O governo forneceria incentivos fiscais, 

regulamentações adequadas e infraestrutura básica, como rede de 

água e esgoto, eletricidade e transporte público, para viabilizar o 

desenvolvimento da área. 

• Investidores privados: Empresas imobiliárias ou investidores privados 

poderiam financiar a construção de edifícios residenciais, comerciais e 

de lazer. 

• Comunidade local: Os residentes locais estariam envolvidos no 

processo de planejamento, participando de consultas públicas e 

contribuindo com ideias para o projeto, garantindo que atenda às 

necessidades da comunidade. 

 

O consórcio imobiliário permitiria uma abordagem colaborativa para 

transformar essa área industrial em um novo bairro, com habitações de qualidade, 

áreas verdes, espaços comerciais e acesso a serviços públicos. Essa abordagem 

promove a participação da comunidade, o uso eficiente dos recursos e a criação de 

ambientes urbanos mais sustentáveis, de acordo com os princípios do Estatuto da 

Cidade. 

 

3.10.2. Objetivo do Instrumento para o Município de Arujá 
 

A aplicação do Consórcio Imobiliário em Arujá pode auxiliar em diferentes 

questões, como permitir a população a aquisição de imóveis com pagamento a longo 

prazo, com parcelas cabíveis a suas condições financeiras, logo, possibilitando 

moradia, sem acréscimo de juros, além de o contemplado ser beneficiado com cartas 
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de crédito, dando direito ao mesmo de fazer uso para imóveis novos ou usados, 

residenciais ou comerciais, seguindo suas necessidades. 

É possível que os consorciados antecipem sua contemplação, oferecendo um 

lance para tal contemplação e ter a oportunidade de adquirir seu imóvel com 

antecedência. 

Válido ressaltar que se trata de um método seguro e regulamentado pelo 

Banco Central do Brasil, onde os administradores executam uma correta gestão de 

recursos e assembleias de contemplação. 

Cada pessoa deve ser responsável por avaliar suas necessidades e 

condições financeiras de antemão a contratar um consórcio imobiliário, sendo 

recomendado pesquisar e comparar as condições oferecidas por diferentes 

administradores antes de se tomar uma decisão. 

 

3.11. CONCESSÃO DO DIREITO REAL DE USO 
 

A Concessão do Direito Real de Uso é um instituto jurídico previsto no Estatuto 

da Cidade. Esse instrumento legal representa uma importante ferramenta para a 

gestão e ordenamento do espaço urbano no Brasil, permitindo que o Poder Público 

conceda a particulares o direito de utilizar e fruir um determinado imóvel público ou 

privado, por um período específico, mediante o atendimento de determinadas 

condições e finalidades estabelecidas em lei. 

O Estatuto da Cidade estabelece que a Concessão do Direito Real de Uso 

pode ser aplicada em diversas situações, com o objetivo de atender às demandas 

urbanísticas e sociais das cidades. Entre os principais pontos que caracterizam essa 

modalidade de concessão, destacam-se: 

 

• Finalidades Específicas: A concessão do direito real de uso deve estar 

vinculada a finalidades específicas, como a regularização fundiária, a 

promoção de habitação de interesse social, a criação de áreas verdes, 

a implantação de infraestrutura pública ou a revitalização de áreas 

urbanas degradadas. 

• Prazo Determinado: A concessão possui um prazo fixo, estipulado na 

legislação ou contrato, durante o qual o beneficiário tem o direito de 
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utilizar o imóvel. Ao término desse período, o imóvel retorna à 

titularidade do Poder Público, a menos que seja renovada a concessão. 

• Caráter Real: A concessão do direito de uso é real, o que significa que 

o beneficiário possui um direito de natureza real sobre o imóvel, com a 

possibilidade de transferi-lo a terceiros, gravá-lo com ônus reais e usá-

lo como garantia em transações financeiras. 

• Onerosidade ou Gratuidade: A concessão pode ser onerosa, 

envolvendo o pagamento de uma taxa ou valor pelo beneficiário, ou 

gratuita, dependendo das políticas públicas adotadas pelo município. 

• Reversibilidade: Em caso de descumprimento das condições ou 

finalidades estabelecidas, o Poder Público pode retomar o imóvel antes 

do término do prazo, assegurando a reversão do bem para seu uso 

original. 

 

Esse instrumento é uma alternativa flexível e eficaz para enfrentar desafios 

urbanos, como a regularização fundiária em áreas ocupadas irregularmente ou a 

criação de espaços públicos de convivência em regiões carentes. Ela permite a 

mobilização de recursos públicos e privados em prol do desenvolvimento urbano, 

garantindo que os imóveis cumpram sua função social e contribuam para a melhoria 

da qualidade de vida nas cidades. 

 

3.11.1. Exemplo de aplicabilidade da Concessão do Direto Real de 
Uso 

 

Um exemplo prático da aplicabilidade do instrumento da Concessão do Direito 

Real de Uso, pode ser a regularização fundiária de uma área ocupada de forma 

irregular em um município brasileiro. 

Suponhamos que em uma cidade haja uma ocupação informal de terrenos por 

famílias de baixa renda, onde essas famílias construíram suas moradias sem os 

devidos registros legais. Essa situação é relativamente comum em muitas áreas 

urbanas brasileiras, criando desafios para a gestão urbana, o acesso a serviços 

básicos e a segurança jurídica dos moradores. 
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Nesse cenário, a Prefeitura Municipal pode utilizar a concessão do direito real 

de uso como uma ferramenta para regularizar essa ocupação irregular. Com um 

processo que ocorre: levantamento e cadastramento, elaboração de projeto de 

regularização, legislação específica, concessão do direito real de uso e regularização 

documental. 

Dessa forma, a Concessão do Direito Real de Uso é aplicada como um 

mecanismo legal para regularizar a situação fundiária dessas famílias, promovendo a 

inclusão social e a redução das desigualdades urbanas. Além disso, essa concessão 

permite que o município cumpra sua função social ao garantir moradia adequada para 

sua população, ao mesmo tempo em que promove o desenvolvimento sustentável das 

áreas urbanas. 

 

3.11.2. Objetivo do Instrumento para o Município de Arujá 
 

A Concessão do Direito Real de Uso representa um instrumento essencial 

para o Município de Arujá, oferecendo aos cidadãos o direito de utilizar e fruir de um 

bem imóvel por um período determinado, sem a necessidade de adquiri-lo 

integralmente. Essa abordagem se revela particularmente vantajosa em situações em 

que a aquisição completa de um imóvel não é viável ou não se alinha com as 

preferências do interessado, mas o uso desse espaço é essencial. 

Além disso, a concessão do direito real de uso fomenta parcerias entre o setor 

público e o privado, viabilizando projetos de interesse público que de outra forma 

poderiam enfrentar obstáculos significativos. A flexibilidade contratual inerente a essa 

modalidade de direito possibilita que ambas as partes colaborem de maneira eficaz 

na realização de iniciativas urbanas importantes. 

Outro benefício notável é a capacidade da concessão do direito real de uso 

de revitalizar áreas previamente subutilizadas ou degradadas. Isso ocorre porque 

essa abordagem oferece um novo propósito e incentivos para a recuperação dessas 

áreas, tornando-as novamente relevantes e produtivas para a comunidade. 
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3.12. INSTITUIÇÃO DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 
 

As Unidades de Conservação – UC, são áreas territoriais, incluindo seus 

recursos ambientais, com características naturais relevantes, criadas e protegidas 

pelo Poder Público com objetivos de conservação. Elas contribuem para a 

conservação de espécies e atividades educativas que visem à sensibilização 

ambiental, sendo divididas em dois grupos: 

 

• Unidades de proteção integral: objetiva preservar a natureza, sendo 

admitido somente o uso indireto dos seus recursos naturais. 

• Unidades de uso sustentável: têm por objetivo aliar a conservação 

da natureza com o uso sustentável de parte dos seus recursos naturais. 

 

Elas são reguladas pela Lei Federal nº9.985/2000, que institui o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação – SNUC, estes territórios estão sujeitos a 

normas e regras especiais e ficam definidas pela própria lei como, espaço territorial e 

seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com características 

naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de 

conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se 

aplicam garantias adequadas de proteção. 

 

3.12.1. Exemplo de aplicabilidade da Instituição de Unidades de 
Conservação 

 

O Parque Natural Municipal da Serra do Curral é uma Unidade de 

Conservação localizada na cidade de Belo Horizonte, Minas Gerais, Brasil. Ele 

exemplifica uma UC (unidade de conservação) urbana que desempenha um papel 

crucial na preservação da biodiversidade local e na promoção do bem-estar da 

população da cidade, suas principais características como UC são: 

Conservação da Biodiversidade: A Serra do Curral é uma formação 

montanhosa que abriga uma rica diversidade de flora e fauna, incluindo espécies 

ameaçadas de extinção, o parque atua como um refúgio para essas espécies em um 

ambiente urbano. 
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Recreação e Educação Ambiental: Além de sua importância como área de 

conservação, o parque também serve como um espaço de recreação para os 

moradores da cidade. As trilhas para caminhada, mirantes e áreas de piquenique 

proporcionam oportunidades para as pessoas se conectarem com a natureza e 

aprenderem sobre a importância da conservação. 

Preservação de Recursos Hídricos: A Serra do Curral desempenha um 

papel vital na conservação dos recursos hídricos da região. Ela ajuda a recarregar os 

aquíferos subterrâneos e a regular o fluxo de água para os rios que abastecem a 

cidade. 

Mitigação do Impacto Urbano: Como parte integrante de Belo Horizonte, o 

parque ajuda a mitigar alguns dos impactos negativos do desenvolvimento urbano, 

como a poluição do ar e a fragmentação de habitats. 

Pesquisa Científica: O parque também é um local de pesquisa importante, 

onde cientistas podem estudar a ecologia local e os processos naturais. 

 

Em resumo, o Parque Natural Municipal da Serra do Curral é um exemplo de 

Unidade de Conservação urbana que desempenha um papel vital na conservação da 

natureza, na promoção da educação ambiental e no bem-estar da população local em 

meio a um ambiente urbano em crescimento. 

 

3.12.2. Objetivo do Instrumento para o Município de Arujá 
 

Com o intuito de promover um desenvolvimento ambientalmente sustentável 

no Município de Arujá, destaca-se a importância da incorporação da Macrozona de 

Expansão Controlada e Recuperação Ambiental na proposta de Macrozoneamento 

Urbano. Essa iniciativa não apenas responde às necessidades locais, mas também 

se alinha com as estratégias mais amplas de desenvolvimento ambiental da região 

metropolitana de São Paulo. 

A inserção da Macrozona de Expansão Controlada e Recuperação Ambiental 

no plano de macrozoneamento proporciona diversas vantagens. Em primeiro lugar, 

permite o controle efetivo da expansão urbana, impedindo o adensamento 

desordenado e a ocupação de áreas de risco ambiental. Isso contribui para a 

preservação de ecossistemas naturais, como florestas, corpos d'água e áreas de 
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recarga de aquíferos, que desempenham um papel crucial na manutenção do 

equilíbrio ambiental. 

Além disso, essa macrozona urbana oferece oportunidades para a 

recuperação de áreas degradadas, seja por atividades industriais anteriores, 

mineração, ou outras ações humanas que prejudicaram o ambiente. A reabilitação 

dessas áreas pode resultar na restauração de habitats naturais, na melhoria da 

qualidade do solo e na revitalização de paisagens, contribuindo para a biodiversidade 

e a qualidade de vida da população local. 

Outro ponto importante é a promoção da conscientização ambiental e do uso 

responsável dos recursos naturais. A presença da Macrozona de Expansão 

Controlada e Recuperação Ambiental no plano de macrozoneamento serve como um 

lembrete constante da necessidade de considerar o impacto ambiental nas decisões 

de planejamento urbano e construção. 

 

3.13. INSTITUIÇÃO DE ZONAS ESPECIAIS DE INTERESSE SOCIAL – ZEIS 
 

As Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS são porções de terras públicas 

ou privadas que buscam, prioritariamente, a regularização urbanística e fundiária dos 

assentamentos de baixa renda existentes e consolidados, além do desenvolvimento 

de programas habitacionais de interesse social e de mercado popular nas áreas não 

edificadas, não utilizadas ou subutilizadas, estando sujeitas a critérios especiais de 

edificação, parcelamento, uso e ocupação do solo. 

De acordo com a definição, as ZEIS podem abranger glebas, terrenos e 

edifícios vazios, subutilizados ou não utilizados, adequados à produção de novas 

unidades habitacionais de interesse social, bem como áreas ocupadas pelos diversos 

tipos de assentamentos informais e precários, tais como favelas, cortiços, loteamentos 

e conjuntos habitacionais irregulares. Entre seus objetivos básicos, podemos 

destacar: 

Viabilizar a recuperação urbanística e regularização fundiária de 

assentamentos precários, respeitando as características das ocupações e 

minimizando remoções e reassentamentos, mediante a delimitação de zonas urbanas 

onde vigoram regras específicas de parcelamento, uso e ocupação do solo; 



PLANO DIRETOR MUNICIPAL 
Prefeitura Municipal de Arujá - SP 

Visão de Futuro Consolidada 
 

 

 
70 

Garantir a oferta de terra urbana, bem dotada de infraestrutura, equipamentos 

e transporte público, para a produção de habitação de interesse social - HIS; 

Contribuir para a permanência das famílias de baixa renda, beneficiadas por 

programas habitacionais subsidiados com recursos públicos, nas áreas urbanizadas 

e novas moradias produzidas com tais recursos. 

 

3.13.1. Exemplo de aplicabilidade da Instituição de Zonas Especiais 
de Interesse Social 

 

As Instituições de Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) desempenham 

um papel fundamental no cenário urbano, trazendo consigo uma série de impactos 

positivos e contribuindo para a transformação social em comunidades desfavorecidas. 

Essas áreas possuem um propósito central, que é o de promover a inclusão social e 

combater a desigualdade, particularmente em regiões de baixa renda. 

Uma das principais vantagens da implementação das ZEIS é a capacidade de 

direcionar políticas públicas específicas para essas localidades. Isso inclui medidas 

como a regularização fundiária, que visa conferir segurança jurídica aos moradores, 

permitindo-lhes a posse legal de suas propriedades. Essa regularização não apenas 

proporciona estabilidade habitacional, mas também abre portas para o acesso a 

serviços básicos, como água, saneamento, eletricidade e coleta de resíduos. 

Consequentemente, essas melhorias na infraestrutura têm um impacto direto na 

qualidade de vida das pessoas, proporcionando condições dignas de moradia que 

anteriormente eram inacessíveis. 

Além disso, a criação das ZEIS também se destina a fortalecer a participação 

ativa da comunidade nas decisões relacionadas ao planejamento e à gestão urbana. 

Isso implica em uma maior interação entre os moradores, as autoridades locais e 

outros atores envolvidos. Essa colaboração promove a cidadania ativa e o 

empoderamento social, uma vez que os residentes têm a oportunidade de influenciar 

as políticas que afetam diretamente suas vidas. Isso não apenas melhora a 

representatividade dos interesses da comunidade, mas também fomenta um senso 

de pertencimento e responsabilidade coletiva. 

Outro aspecto importante das ZEIS é a sua capacidade de promover a 

inclusão social ao oferecer oportunidades habitacionais acessíveis em áreas urbanas 
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bem localizadas. Isso contribui para reduzir a segregação socioespacial e proporciona 

às famílias de baixa renda uma melhor qualidade de vida, uma vez que podem viver 

mais próximas de locais de trabalho, educação e serviços. Esse acesso a 

oportunidades anteriormente limitadas contribui para a mobilidade social e o 

desenvolvimento de um ambiente urbano mais equitativo. 

 

3.13.2. Objetivo do Instrumento para o Município de Arujá 
 

A delimitação de áreas de desenvolvimento com ênfase na população de 

baixa renda traz uma série de vantagens significativas para o município de Arujá, 

gerando um ambiente inclusivo e próspero que promove o bem-estar social e evita a 

segregação espacial. 

Em primeiro lugar, a identificação de áreas voltadas para o desenvolvimento 

da população carente demonstra um compromisso sólido com a equidade social. Isso 

implica na alocação de recursos e investimentos direcionados para regiões que 

historicamente enfrentaram desafios socioeconômicos, proporcionando um caminho 

para a melhoria das condições de vida dessas comunidades. 

Essas áreas de desenvolvimento, ao receberem atenção especial, têm o 

potencial de se tornarem verdadeiros polos de oportunidades. Isso significa que, por 

meio de políticas públicas estratégicas, como a oferta de habitações acessíveis, 

acesso a serviços básicos de qualidade e investimentos em infraestrutura, é possível 

criar um ambiente propício para o crescimento e a prosperidade da população de 

baixa renda. 

Além disso, a delimitação de tais áreas contribui significativamente para a 

redução das segregações espaciais, um problema comum em muitas cidades. A 

segregação espacial ocorre quando diferentes grupos socioeconômicos acabam se 

concentrando em bairros separados, resultando em desigualdades de acesso a 

oportunidades educacionais, empregos, saúde e outros serviços essenciais. Ao criar 

áreas de desenvolvimento inclusivas, Arujá está trabalhando ativamente para mitigar 

essas disparidades e promover um ambiente urbano mais integrado. 

Essas medidas não apenas melhoram a qualidade de vida das famílias de 

baixa renda, mas também enriquecem a diversidade e a coesão social da cidade como 

um todo. A convivência de diferentes grupos econômicos em áreas de 
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desenvolvimento conjunto cria um ambiente plural e vibrante, onde a troca de 

experiências e a colaboração são incentivadas. 

 

3.14. USUCAPIÃO ESPECIAL DE IMÓVEL URBANO 
 

O instrumento urbanístico conhecido como Usucapião Especial de Imóvel 

Urbano é um mecanismo previsto no Estatuto da Cidade, que tem como objetivo 

regularizar a posse de imóveis urbanos por parte daqueles que os ocupam há um 

determinado período, mas não possuem a propriedade legal. Esse instrumento busca 

harmonizar a garantia da moradia adequada e o direito à cidade, promovendo a 

inclusão social e a regularização fundiária em áreas urbanas. 

A usucapião, em geral, é um conceito jurídico que se refere à aquisição da 

propriedade de um bem por meio da posse contínua e pacífica, durante um tempo 

determinado, sem a necessidade de pagamento. No contexto urbano, a usucapião 

especial de imóvel é uma modalidade que se destina a áreas urbanas que não 

cumprem sua função social ou estão subutilizadas, e visa atender às necessidades 

de habitação da população de baixa renda. 

Os principais pontos que caracterizam a usucapião especial de imóvel urbano 

são os seguintes: 

 

• Posse Pacífica e Contínua: O interessado em adquirir a propriedade de 

um imóvel por meio da usucapião especial deve comprovar que possui 

a posse do mesmo de forma ininterrupta e sem contestação durante 

um prazo estabelecido pela lei. Esse período, em geral, é de cinco anos 

ininterruptos. 

• Destinação Social: O imóvel deve estar localizado em área urbana e 

não pode estar cumprindo sua função social, o que inclui situações de 

abandono, subutilização ou ausência de construção. 

• Renda Familiar: O interessado deve comprovar que possui renda 

familiar compatível com a habitação em questão, o que visa direcionar 

o benefício para a população de baixa renda. 

• Notificação do Poder Público: O Estatuto da Cidade estabelece que o 

Poder Público deve ser notificado quando o interessado na usucapião 
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ingressar com o processo judicial. Isso permite que o município ou o 

órgão competente analise a situação e, se for o caso, ofereça uma 

solução alternativa, como a regularização fundiária. 

• Melhoria da Qualidade de Vida: A usucapião especial de imóvel urbano 

visa a promover a melhoria das condições de vida dos ocupantes, 

proporcionando-lhes a segurança da posse e a regularização de sua 

situação habitacional. 

 

É importante destacar que a usucapião especial de imóvel urbano é um 

instrumento jurídico que visa conciliar o direito à propriedade com o direito à moradia 

e o interesse social. Ela oferece uma solução para situações em que famílias de baixa 

renda ocupam áreas urbanas sem a documentação de propriedade, muitas vezes 

devido a questões históricas de desigualdade e falta de acesso a moradias 

adequadas. 

Esse instrumento permite que essas famílias, ao preencherem os requisitos 

legais, obtenham a propriedade do imóvel onde residem, garantindo assim a 

segurança jurídica e o direito à moradia adequada. Além disso, contribui para a 

regularização fundiária de áreas urbanas, tornando-as parte integrante do tecido 

urbano, sujeitas a políticas públicas e infraestrutura adequada. 

A usucapião especial de imóvel urbano, portanto, desempenha um papel 

fundamental na promoção da justiça social, na regularização do espaço urbano e na 

garantia de habitação digna para a população de baixa renda. Ela é um exemplo de 

como o direito à cidade pode ser efetivado, permitindo que comunidades 

historicamente marginalizadas obtenham a propriedade legal de seus lares e 

participem plenamente do desenvolvimento urbano. 

 

3.14.1. Exemplo de aplicabilidade do Usucapião Especial de Imóvel 
Urbano 

 

Alguns exemplos de situações em que a usucapião especial de imóvel urbano 

poderia ser aplicada: 

• Favelas e ocupações informais: Em áreas urbanas, é comum que 

pessoas ocupem terrenos ou imóveis abandonados ou subutilizados, 
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construindo suas próprias moradias. Se essas pessoas viverem no 

local de forma ininterrupta e pacífica por pelo menos 5 (cinco) anos, 

elas podem buscar a usucapião para obter a propriedade legal do 

terreno ou imóvel. 

• Imóveis abandonados: Às vezes, imóveis urbanos ficam abandonados 

por longos períodos, se alguém ocupa e mantém a posse do imóvel, 

usando-o como sua residência, durante o período necessário, essa 

pessoa pode adquirir a propriedade por usucapião. 

• Loteamentos irregulares: Em loteamentos informais ou irregulares, 

onde a posse é mantida por um longo tempo sem oposição do 

verdadeiro proprietário ou do poder público, os moradores podem 

buscar a usucapião para regularizar sua situação. 

• Casas de parentes: Se alguém vive em uma casa de um parente 

falecido, mesmo que não haja documentação formal de herança ou 

transferência de propriedade, essa pessoa pode pleitear a usucapião 

após o período necessário de posse pacífica. 

• Situações de posse injusta: Em alguns casos, a usucapião pode ser 

usada como um meio de garantir que alguém que ocupou um imóvel 

de forma injusta e sem oposição durante o período estabelecido pela 

lei possa adquirir a propriedade. Isso pode ocorrer, por exemplo, 

quando uma pessoa adquire a posse de um imóvel por meio de 

contrato de compra e venda não registrado. 

 

É importante observar que a usucapião é um processo legal que deve ser 

conduzido por meio de um advogado e envolve a apresentação de provas da posse 

mansa e pacífica, bem como do cumprimento dos requisitos estabelecidos em lei. 

Além disso, as regras e prazos podem variar em diferentes municípios, por isso é 

importante consultar um profissional do direito para orientação específica em cada 

caso. 
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3.14.2. Objetivo do Instrumento para o Município de Arujá 
 

A aplicabilidade do instrumento para o Município de Arujá, se faz como fator 

positivo possibilitando que população carente, que ocupam terrenos ou imóveis há 

anos, obtenham a propriedade formal desses bens podendo usufruir plenamente de 

seus imóveis e acessar serviços básicos, como água, energia elétrica e saneamento. 

Contribui também para a inclusão social onde ao adquirir uma propriedade, os 

ocupantes passam a ter direitos garantidos, como o acesso a programas habitacionais 

e a possibilidade de obter crédito para melhorias em suas residências, promovendo a 

melhoria da qualidade de vida e a valorização das comunidades. 

Outro ponto a ser citado que o instrumento trás junto consigo, é a utilização 

mais eficiente do espaço urbano, onde áreas subutilizadas ou abandonadas podem 

ser aceleradas e revitalizadas, promovendo o desenvolvimento urbano sustentável, 

ajudando a impulsionar a especulação imobiliária e a promover a ocupação adequada 

do espaço nas cidades. 

O Usucapião Especial de Imóvel Urbano também pode contribuir para a 

preservação do meio ambiente, onde ao ocupar áreas já urbanizadas, evita-se a 

expansão desordenada das cidades para áreas rurais ou de preservação ambiental, 

ajudando a proteger os ecossistemas naturais e a promover a sustentabilidade 

urbana. 

 

3.15. DIREITO DE SUPERFÍCIE 
 

O Direito de Superfície regulariza os direitos de uso de terrenos inutilizados e 

desocupados por terceiros, ou seja, quando a pessoa interessada (o superficiário) 

ganha o direito de aproveitar uma propriedade que não é sua. Neste sentido, o direito 

de superfície tem como objetivo tornar um terreno urbano ou rural desocupado e 

parado em algo rentável, podendo ainda, ser utilizado para diversos fins como, desde 

construção de prédios a plantações. 

Antecipado na introdução acima, o direito de superfície é o um direito 

concedido a um terceiro, diferente do proprietário, de construir, plantar ou usufruir de 

seu terreno por tempo determinado, ou seja, o direito de superfície é desdobramento 

da propriedade. 
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Segundo a definição no artigo 1.369 do Código Civil, este desdobramento 

deve ser devidamente registrado, conforme a definição a seguir: 
[...] 

Art. 1.369. O proprietário pode conceder a outrem o direito de construir ou de 

plantar em seu terreno, por tempo determinado, mediante escritura pública 

devidamente registrada no Cartório de Registro de Imóveis. 

 

Parágrafo único. O direito de superfície não autoriza obra no subsolo, salvo 

se for inerente ao objeto da concessão. 

[...] 

 

Deve-se tomar muito cuidado para não confundir o conceito de direito de 

superfície com o de arrendamento, já que o direito de superfície é caracterizado por 

uma obrigação de direito real, onde o superficiário é dono da propriedade e o 

arrendamento, é uma espécie de aluguel pago ao proprietário. 

 

3.15.1. Exemplo de aplicabilidade do Direito de Superfície 
 

Suponha que uma prefeitura deseja desenvolver um parque público em um 

terreno particular localizado no centro da cidade. No entanto, o proprietário do terreno 

não deseja vender a propriedade, mas está disposto a permitir que o município utilize 

o terreno para criar o parque. Nesse caso, as partes podem celebrar um contrato de 

direito de superfície. 

Os termos do contrato de direito de superfície podem incluir: 

 

• Prazo: O contrato estabelece a duração da concessão, por exemplo, 

50 anos. 

• Uso: Define como o terreno será usado, no caso, como um parque 

público. 

• Manutenção: Especifica quem será responsável pela manutenção do 

parque durante o período de concessão. 

• Pagamento: Pode incluir um pagamento periódico do município ao 

proprietário do terreno em troca do uso, ou pode ser uma concessão 

gratuita. 
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• Melhorias: Define se o município pode fazer melhorias no terreno 

durante o período da concessão. 

• Reversão: Estabelece o que acontecerá no final do período da 

concessão. Geralmente, o terreno e todas as melhorias feitas nele 

retornam ao proprietário original. 

 

Nesse exemplo, o direito de superfície permite ao município usar o terreno 

privado para o benefício público, evitando a necessidade de adquirir a propriedade do 

terreno, o que poderia ser caro ou inviável. Esse instrumento pode ser uma ferramenta 

eficaz em planejamento urbano para desenvolver áreas verdes, espaços públicos e 

projetos que promovam o bem-estar da comunidade. 

 

3.15.2. Objetivo do Instrumento para o Município de Arujá 
 

O instrumento Direito de Superfície, como instrumento jurídico, apresenta 

diversos pontos positivos para Arujá, podendo considerar a importância de inseri-lo 

para conferir ao titular o direito de utilizar e frutificar um imóvel sem a necessidade de 

adquiri-lo, o direito de superfície possibilita o aproveitamento de áreas subutilizadas, 

promove o desenvolvimento urbano sustentável e estimula a revitalização de espaços 

degradados, além disso, esse direito permite a realização de empreendimentos de 

interesse social e a potencialização da parceria público-privada, resultando em 

benefícios tanto para a comunidade quanto para o mercado imobiliário.  

Em suma, o direito de superfície se mostra como uma alternativa eficiente e 

versátil para a promoção do crescimento socioeconômico e a melhoria da qualidade 

de vida das comunidades. 

 

3.16. REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 
 

A regularização fundiária, em termos gerais, é o processo que inclui medidas 

jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais, com a finalidade de integrar 

assentamentos irregulares ao contexto legal das cidades, os assentamentos 

apresentam normalmente dois tipos de irregularidade fundiária: 
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• Irregularidade dominial, quando o possuidor ocupa uma terra pública 

ou privada, sem qualquer título que lhe dê garantia jurídica sobre essa 

posse; 

• Urbanística e ambiental, quando o parcelamento não está de acordo 

com a legislação urbanística e ambiental e não foi devidamente 

licenciado. 

 

A efetiva integração à cidade requer o enfrentamento de todas essas 

questões, por isso a regularização envolve um conjunto de medidas. Além disso, 

quando se trata de assentamentos de população de baixa renda, são necessárias 

também medidas sociais, de forma a buscar a inserção plena das pessoas à cidade. 

A regularização fundiária é também um instrumento para promoção da cidadania, 

devendo ser articulada com outras políticas públicas. 

 

3.16.1. Exemplo de aplicabilidade da Regularização Fundiária 
 

Imagine uma área urbana chamada "Bairro A". Neste bairro, muitas famílias 

ocuparam terras públicas ou privadas de forma irregular ao longo dos anos. Essas 

ocupações ocorreram sem a devida documentação legal, infraestrutura básica e 

serviços públicos adequados, resultando em uma situação precária e insegura para 

os moradores. 

Processo de Regularização Fundiária se subdivide em: 

• Levantamento e Cadastro: O primeiro passo é realizar um 

levantamento detalhado da área ocupada irregularmente. Isso inclui 

identificar as famílias, documentar as construções existentes e mapear 

as infraestruturas básicas (água, esgoto, eletricidade, entre outras). 

• Análise Jurídica: As autoridades competentes, em conjunto com 

urbanistas e especialistas jurídicos, analisam a situação legal da área. 

Isso envolve verificar se a terra é de propriedade pública ou privada, se 

existem pendências judiciais, entre outros fatores. 

• Regularização Documental: Se a área for de propriedade pública e não 

houver obstáculos legais insuperáveis, as autoridades podem iniciar o 

processo de regularização documental. Isso envolve a emissão de 
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títulos de propriedade ou concessões de uso para os moradores, 

dando-lhes direitos legais sobre as terras que ocupam. 

• Infraestrutura e Serviços: Paralelamente, o governo deve investir na 

melhoria da infraestrutura da área, como pavimentação de ruas, 

fornecimento de água potável, esgoto, eletricidade e outros serviços 

públicos essenciais. 

• Desenvolvimento Urbano Sustentável: Os urbanistas desempenham 

um papel crucial nesse processo, planejando o desenvolvimento futuro 

da área regularizada de maneira sustentável. Isso inclui o zoneamento 

adequado, a criação de espaços públicos, a preservação de áreas 

verdes e a promoção da acessibilidade. 

 

Os benefícios da regularização fundiária são inúmeros, destacando: 

segurança jurídica para que os moradores obtenham segurança sobre suas 

propriedades, reduzindo o risco de despejo ou disputas legais; melhoria na qualidade 

de vida, possibilitando o acesso a infraestrutura e serviços públicos; promoção do 

desenvolvimento sustentável, permitindo um planejamento urbano mais adequado, 

reduzindo a ocupação desordenada e melhorando a mobilidade e a acessibilidade e 

arrecadação de impostos, que a partir da aplicação da regularização fundiária o 

governo poderá arrecadar impostos sobre as propriedades regularizadas, 

contribuindo para a receita pública. 

A regularização fundiária é um elemento crucial na busca por cidades mais 

justas, inclusivas e eficientes, permitindo que as áreas urbanas cresçam de maneira 

organizada e sustentável, enquanto garantem direitos e segurança para seus 

moradores. 

 

3.16.2. Aplicabilidade no Município de Arujá 
 

Este instrumento está relacionado ao processo do Usucapião Especial de 

Imóvel Urbano, cujo objetivo é legalizar a posse e a propriedade de terrenos, 

principalmente em áreas urbanas informais. Portanto, sua inclusão em Arujá é de 

grande importância, uma vez que um dos principais benefícios desse processo é a 

segurança jurídica que ele proporciona aos moradores. 
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Ao obter a documentação legal de suas terras por meio do Usucapião Especial 

de Imóvel Urbano, os ocupantes passam a ter direitos garantidos. Isso inclui o acesso 

a serviços básicos, como fornecimento de água, energia elétrica e saneamento. Além 

disso, a regularização fundiária promove a inclusão social, permitindo que as famílias 

tenham acesso a programas habitacionais e a linhas de crédito para melhorias em 

suas residências. 

A segurança jurídica é um aspecto crucial desse processo, uma vez que 

oferece aos ocupantes a certeza de que sua posse está devidamente reconhecida 

perante a lei. Isso significa que eles podem viver em suas moradias com tranquilidade, 

sabendo que seus direitos estão protegidos e que não correm o risco de perder suas 

casas de forma arbitrária. 

 

3.17. ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL – EIA 
 

O Estudo de Impacto Ambiental – EIA e o respectivo Relatório de Impacto 

Ambiental – RIMA, tem o objetivo de realizar a avaliação de impacto ambiental prévia 

de um empreendimento que possa causar significativas alterações para o meio 

ambiente (Meio Físico, Meio Biótico e Socioeconômico) entende-se por meio físico o 

espaço que acomoda todos os outros meio, caracterizado como "subsolo, as águas, 

o ar e o clima, destacando os recursos minerais, a topografia, os tipos e aptidões do 

solo, os corpos d'água, o regime hidrológico, as correntes marinhas e as correntes 

atmosféricas", entende-se por meio biótico todos os seres vivos locais, abrangendo a 

fauna e flora e sua interação com o ambiente. O RIMA confere a transparência ao EIA, 

em resumo, tem a função de garantir o direito ao acesso à informação e participação. 

O EIA/RIMA é exigido conforme o artigo 225, §1º, IV, da Constituição Federal 

de 1988, que assegura o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Nesse 

contexto, o Poder Público pode exigir a realização do EIA prévio à instalação de obras 

ou atividades potencialmente causadoras de significativa degradação ambiental. 

Empreendimentos ou atividades que possam causar impactos significativos ao meio 

ambiente são obrigados a apresentar o EIA/RIMA na primeira fase do processo de 

licenciamento ambiental, na obtenção da Licença Prévia.  

A obrigatoriedade da elaboração do Estudo de Impacto Ambiental – EIA, está 

prevista na resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA nº01/86, 
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onde, embora apresente uma lista exemplificativa de atividades sujeitas ao EIA, é 

essencial ressaltar que essa lista não é taxativa, mas sim exemplificativa. Outras 

atividades potenciais de impacto ambiental também devem ser submetidas ao EIA. 

Algumas das atividades que tem obrigatoriedade da elaboração do EIA são: 

 

• Estradas de rodagem com duas ou mais faixas de rolamento; 

• Ferrovias; 

• Portos e Terminais; 

• Indústrias de produtos químicos; 

• Oleodutos e Gasodutos; 

• Troncos coletores e emissários de esgotos sanitários; 

• Linhas de transmissão de energia elétrica acima de 230Kw; 

• Extração de combustível fóssil; 

• Aterros Sanitários; 

• Loteamentos com mais de 100ha. 

 

Esse documento é uma das etapas fundamentais do processo para 

empreendimentos que geram grandes impactos, a elaboração do EIA é uma 

responsabilidade do empreendedor que busca obter o Licenciamento Ambiental. 

 

3.17.1. Exemplo de aplicabilidade do Estudo de Impacto Ambiental 
 

Imagine uma cidade que está planejando criar um novo bairro residencial em 

uma área anteriormente não desenvolvida. Um profissional técnico é encarregado de 

conduzir um estudo de impacto ambiental para avaliar as implicações desse projeto. 

O estudo de impacto ambiental neste caso poderia incluir as seguintes etapas: 

 

• Levantamento Ambiental: Se começa com um levantamento completo 

da área, identificando recursos naturais, como rios, florestas, áreas de 

vida selvagem, bem como quaisquer áreas sensíveis, como zonas de 

conservação ou áreas úmidas. 

• Avaliação de Impacto: Em seguida, analisa-se como o 

desenvolvimento do novo bairro afetaria o meio ambiente local, isso 
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pode incluir avaliações de como a urbanização afetaria a qualidade do 

ar, da água e do solo, bem como a biodiversidade na região. 

• Planejamento de Mitigação: Com base na avaliação de impacto, são 

propostas medidas de mitigação para reduzir ou compensar os 

impactos negativos identificados, isso pode incluir o desenvolvimento 

de zonas verdes, a implementação de práticas de construção 

sustentável, a criação de corredores ecológicos para a vida selvagem, 

e a instalação de sistemas de gerenciamento de águas pluviais. 

• Participação Pública: Também podem envolver a comunidade local e 

partes interessadas no processo, realizando audiências públicas e 

consultando grupos ambientais para receber feedback e incorporar 

preocupações legítimas no plano. 

• Avaliação de Alternativas: Além disso, o estudo de impacto ambiental 

pode considerar alternativas ao desenvolvimento proposto, como a 

reabilitação de áreas urbanas já existentes, o que poderia ter menos 

impacto ambiental. 

• Relatório de EIA: Compila todos os resultados e conclusões em um 

relatório de EIA, que é submetido às autoridades locais para revisão e 

aprovação. Esse relatório serve como base para a tomada de decisão 

sobre o projeto. 

• Monitoramento Contínuo: Após a aprovação do projeto, continua se 

monitorando os impactos ambientais ao longo do tempo para garantir 

que as medidas de mitigação estejam funcionando como planejado e 

que quaisquer problemas emergentes sejam tratados adequadamente. 

 

Este é apenas um exemplo de como um pode se conduzir um estudo de 

impacto ambiental em um contexto urbano, esses estudos desempenham um papel 

fundamental na gestão sustentável das áreas urbanas, garantindo que o 

desenvolvimento ocorra de forma responsável e com o mínimo impacto possível ao 

meio ambiente. 
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3.17.2. Aplicabilidade no Município de Arujá 
 

Por meio do EIA, é realizado um levantamento abrangente das 

circunvizinhanças do município. Isso inclui a análise minuciosa dos recursos naturais 

presentes, como a vegetação, a hidrografia e as Áreas de Preservação Permanente 

(APPs). Essa análise profunda visa oferecer informações essenciais para orientar o 

crescimento urbano de forma sustentável e planejada. 

A cidade de Arujá, com suas áreas naturais significativas, deve garantir que o 

desenvolvimento urbano seja realizado de maneira responsável e respeitando o meio 

ambiente. O EIA desempenha um papel crucial ao avaliar a capacidade de expansão 

da cidade, identificando áreas adequadas para urbanização e, ao mesmo tempo, 

áreas que precisam ser preservadas devido ao seu valor ambiental. 

Assim, o EIA serve como uma ferramenta que oferece informações valiosas 

para tomadores de decisão, autoridades municipais e planejadores urbanos. Isso 

permite que eles tomem decisões informadas sobre o crescimento da cidade, 

garantindo que o desenvolvimento seja equilibrado, sustentável e que respeite os 

recursos naturais preciosos de Arujá. 

Portanto, a aplicação do Estudo de Impacto Ambiental em Arujá é essencial 

para garantir que o crescimento urbano seja compatível com a preservação do meio 

ambiente e dos recursos naturais. É uma abordagem proativa que contribui para o 

desenvolvimento da cidade de forma responsável, proporcionando um ambiente 

urbano de qualidade para os residentes, ao mesmo tempo em que respeita e protege 

o valioso patrimônio natural da região. 

 

3.18. ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA – EIV 
 

O Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV, é um instrumento do Estatuto da 

Cidade, Lei Federal nº10.257/01, o EIV funciona como um instrumento de gestão 

complementar do planejamento urbano, atuando na prevenção, mitigação, 

compensação de impactos negativos da implantação e operação de 

empreendimentos e atividades, e, na potencialização de impactos positivos. O objetivo 

central do EIV é garantir distribuição do ônus e benefícios dos processos de 

urbanização, visando o equilíbrio entre interesses particulares e coletivos, assim, o 
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EIV cumpre a função de preencher lacunas do regramento ordinário de parcelamento, 

uso e ocupação do solo e processo de licenciamento, auxiliando na construção de 

uma cidade mais democrática. É um instrumento essencial para promover a qualidade 

de vida nas cidades, esse estudo é elaborado de forma minuciosa, englobando equipe 

multidisciplinar, como profissionais de áreas de engenharia civil e ambiental, 

arquitetura e urbanismo, geografia, ciências sociais e direito, outra equipe importante 

é a de comunicação, a qual tem a função de pesquisa de opinião e relacionamento 

com a vizinhança do empreendimento, de forma à garantir benefícios tanto para 

aqueles que residem, trabalham ou transitam no entorno do empreendimento, quanto 

para a própria empresa. 

O Estatuto da Cidade, Lei Federal nº10.257/01, prevê que os municípios 

devem exigir a elaboração do EIV, ou seja, tornando-o assim um instrumento de 

política urbana, regulamentado conforme seus Planos Diretores e quaisquer outras 

normas específicas que o regulamentem. O estudo deve ser elaborado à custa do 

empreendedor e analisado pelo Poder Público, além de, ter o dever de garantir o 

caráter participativo, envolvendo a sociedade civil atrás dos conselhos municipais. 

 

3.18.1. Exemplo de aplicabilidade do Estudo de Impacto de 
Vizinhança 

 

Imaginemos a construção de um shopping center próximo à um bairro 

residencial, seguindo isto, realizaremos um estudo de impacto de vizinhança deste 

novo empreendimento na área já consolidada em suas proximidades. 

O objetivo deste estudo é avaliar os efeitos que a construção e a operação de 

um novo shopping center terão na vizinhança residencial, identificando seus impactos 

sociais, econômicos e ambientais, considerando: 

 

• Avaliação de Tráfego: Realizamos estudos de tráfego para determinar 

o impacto do novo shopping center no fluxo de veículos nas ruas locais, 

identificando as possíveis necessidades de melhoria na infraestrutura 

viária. 

• Impacto nas Atividades Comerciais Locais: Investigamos como a 

presença do shopping center pode afetar os negócios locais, como 



PLANO DIRETOR MUNICIPAL 
Prefeitura Municipal de Arujá - SP 

Visão de Futuro Consolidada 
 

 

 
85 

pequenas lojas e restaurantes, por meio de entrevistas com 

proprietários e análise de dados econômicos. 

• Impacto no Mercado Imobiliário: Examinamos se a construção do 

shopping center tem um impacto nos preços das casas da vizinhança, 

levando em consideração a valorização ou desvalorização das 

propriedades. 

• Impacto Ambiental: Avaliamos o impacto ambiental da construção, 

incluindo questões como gestão de resíduos, uso de energia e 

consumo de água, bem como o potencial para alterações no ambiente 

local, como desmatamento. 

• Impacto Social e Comunitário: Realizamos entrevistas com os 

residentes locais para entender suas preocupações e expectativas em 

relação ao novo shopping center, bem como como ele pode afetar a 

coesão da comunidade. 

 

Com base na análise dos dados coletados, esperamos identificar os principais 

impactos positivos e negativos do novo shopping center no bairro residencial. Isso 

incluirá recomendações para mitigar impactos adversos e aprimorar os benefícios 

potenciais. 

O estudo de impacto de vizinhança ajudará a tomar decisões informadas 

sobre o projeto do shopping center, considerando os interesses da comunidade local 

e buscando um desenvolvimento sustentável que beneficie tanto os residentes quanto 

os investidores. 

Este é apenas um exemplo hipotético, onde estudos de impacto de vizinhança 

podem variar significativamente dependendo do tipo de projeto e das características 

da vizinhança em questão. Eles desempenham um papel importante na tomada de 

decisões urbanísticas responsáveis e na promoção do desenvolvimento harmonioso 

das áreas urbanas. 

 

3.18.2. Aplicabilidade no Município de Arujá 
 

O Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) é de suma importância tanto para 

Arujá quanto para outros municípios, uma vez que representa um levantamento 
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detalhado realizado com o propósito de esclarecer o potencial de impacto que 

diferentes empreendimentos, como residências, hotéis, restaurantes, museus, bares 

e outros edifícios, podem exercer sobre a composição urbana da cidade. Esse estudo 

engloba uma variedade de fatores, abrangendo tanto impactos positivos quanto 

negativos, e aborda questões cruciais, como comércio, mobilidade, meio ambiente e 

muito mais. 

O EIV é um instrumento de planejamento urbano que visa analisar de maneira 

abrangente as implicações que novos empreendimentos podem ter na vida cotidiana 

da cidade e em seu desenvolvimento. Ele fornece informações essenciais para que 

as autoridades municipais e os planejadores urbanos tomem decisões informadas 

sobre o crescimento e a expansão da cidade. 

Por meio desse estudo, é possível identificar os benefícios que um 

empreendimento pode trazer para a comunidade, como a geração de empregos, o 

aumento da oferta de serviços ou o estímulo ao comércio local. Ao mesmo tempo, o 

EIV também destaca os potenciais impactos negativos, como congestionamentos de 

tráfego, poluição ambiental ou sobrecarga nos serviços públicos. 

Ao fornecer uma análise completa dos impactos, o EIV permite que sejam 

implementadas medidas mitigadoras e soluções adequadas para minimizar os efeitos 

adversos. Isso garante que o crescimento da cidade seja sustentável e que os 

interesses da comunidade sejam protegidos. 

Portanto, o Estudo de Impacto de Vizinhança é uma ferramenta essencial para 

o planejamento urbano responsável e o desenvolvimento harmonioso de Arujá e de 

outras cidades. Ele assegura que o crescimento urbano seja acompanhado de perto, 

considerando não apenas os aspectos econômicos, mas também os sociais e 

ambientais, para garantir um ambiente urbano mais equilibrado e de alta qualidade 

para todos os seus habitantes.  
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4. CONCLUSÃO 
 

No desenvolvimento deste produto, fora apresentando minuciosamente os 

diversos instrumentos urbanísticos disponíveis para a gestão do espaço urbano nos 

municípios brasileiros. Esses instrumentos, fundamentais para o desenvolvimento 

sustentável e a melhoria da qualidade de vida nas cidades, desempenham um papel 

crucial na busca por um ambiente urbano mais equilibrado e inclusivo. 

Neste ponto, é imperativo enfatizar a importância da correta aplicação desses 

instrumentos. Para alcançar os resultados desejados, é fundamental que eles sejam 

implementados de forma eficaz, transparente e alinhados com os objetivos de 

desenvolvimento urbano sustentável. Afinal, a mera existência dessas ferramentas 

não é suficiente; é necessário que sejam utilizadas de maneira a promover o bem-

estar de todos os cidadãos e a preservação do meio ambiente. 

Um dos principais instrumentos que merece destaque é o Plano Diretor, que 

estabelece as diretrizes para o desenvolvimento urbano de um município. A correta 

elaboração e revisão periódica desse plano são essenciais para garantir que a cidade 

cresça de forma ordenada, evitando problemas como a ocupação desordenada do 

solo e a falta de infraestrutura adequada. 

Da mesma forma, os instrumentos de regularização fundiária, como a 

usucapião especial de imóvel urbano, têm um papel crucial na promoção da justiça 

social e na regularização de áreas ocupadas por populações de baixa renda. No 

entanto, sua aplicação deve ser cuidadosamente conduzida para garantir que a 

regularização beneficie aqueles que realmente necessitam, evitando especulações 

imobiliárias e a desvirtuação de seus propósitos originais. 

Outro instrumento de extrema relevância é a Outorga Onerosa do Direito de 

Construir, que permite ao poder público captar recursos para investimentos em 

infraestrutura por meio da concessão de potencial construtivo adicional. No entanto, é 

crucial que essa ferramenta seja aplicada de forma transparente e equitativa, de modo 

a não sobrecarregar determinadas regiões com construções excessivas, sem a devida 

contrapartida em termos de infraestrutura e serviços públicos. 

A Transferência do Direito de Construir (TDC) também merece destaque, pois 

permite a preservação de áreas históricas e ambientalmente sensíveis ao permitir a 

transferência do potencial construtivo de um terreno para outro. Para que esse 
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instrumento seja bem-sucedido, é necessário que haja uma avaliação cuidadosa das 

áreas receptoras e do impacto ambiental, bem como mecanismos de fiscalização 

eficazes para garantir que as áreas preservadas sejam de fato protegidas. 

No contexto da gestão de áreas de risco e preservação ambiental, os 

instrumentos de parcelamento, edificação ou utilização compulsórios e a 

desapropriação com pagamento em títulos da dívida pública também têm um papel 

crucial. No entanto, sua aplicação deve ser pautada pelo respeito aos direitos dos 

proprietários e pela busca de soluções que conciliem a preservação do meio ambiente 

com a segurança e a dignidade das populações afetadas. 

Além disso, não podemos deixar de mencionar a importância dos 

instrumentos de gestão democrática, como as audiências públicas e a participação 

popular na elaboração e revisão dos planos diretores e demais instrumentos 

urbanísticos. Esses mecanismos garantem que as decisões relacionadas ao 

desenvolvimento urbano sejam tomadas de forma transparente e inclusiva, levando 

em consideração as necessidades e aspirações da comunidade. 

Em um momento em que as cidades brasileiras enfrentam desafios 

complexos, como o crescimento desordenado, a falta de moradia adequada, a 

mobilidade urbana deficiente e a degradação ambiental, a correta aplicação dos 

instrumentos urbanísticos se torna ainda mais vital. A gestão eficaz do espaço urbano 

não apenas melhora a qualidade de vida dos cidadãos, mas também contribui para a 

promoção do desenvolvimento sustentável, da inclusão social e da preservação dos 

recursos naturais. 

Portanto, concluímos que os municípios brasileiros têm à sua disposição um 

conjunto valioso de instrumentos urbanísticos que podem ser utilizados de forma 

eficaz para enfrentar os desafios urbanos do século XXI. No entanto, essa utilização 

deve ser pautada pela responsabilidade, transparência e compromisso com o bem 

comum. Somente através da correta aplicação desses instrumentos poderemos 

construir cidades mais justas, equitativas e sustentáveis para as atuais e futuras 

gerações de brasileiros. 


